

EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 228/2021
PREGÃO PRESENCIAL N°. 126/2021


1 - PREÂMBULO:

1.1 A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE NAVIRAÍ - ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, sito na Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris, nº 343, através do Sr. Josemar Tomazelli, Gerente de Finanças e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 024/2021,torna público que a equipe de Pregoeiras instituída pelas Portarias nº. 388 389 390 de 16 de julho de 2021 estarão reunida com sua equipe de apoio, para receber as documentações e proposta para licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo “Menor preço - Unitário”, o qual será processado e julgado de conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 10.520/2002, de 17.07.2002 subsidiariamente à Lei nº. 8.666/1993, de 21.06.1993 e suas posteriores alterações, Leis Complementares 123/2006 e 147/2014, e Decretos Municipais nº 091 de 14 de dezembro de 2005, 055 de 17 de julho de 2014 e 024 de 03 de abril de 2014;

1.2. Recebimento e abertura dos envelopes, propostas e documentação de habilitação, ocorrerão em sessão pública e deverão ser entregues no máximo até as 08h00min do dia 29 de outubro de 2021.

2 - OBJETO DA LICITAÇÃO:

2.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO LINK DE INTERNET E PONTOS DE ACESSO CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS GERÊNCIAS DO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ - MS.

2.2 A estimativa de quantidade mínima e máxima e a discriminação detalhada do produto objeto deste edital constam no Termo de Referência, anexo I, qual faz parte integrante deste Edital.

3 - DA ABERTURA:

3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo (a) Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital.

DATA DA ABERTURA: 29/10/2021
HORA: 08h00min
LOCAL: Prefeitura Municipal de Naviraí - MS
Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris, 343.
CEP: 79.950-000
Naviraí - MS

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

4.1 Poderão participar deste processo licitatório, as empresas interessadas, que apresentem no contrato social objeto compatível com o licitado e que atendam a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.

4.2 Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:

1. Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal de Naviraí - MS;

1. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

1. Encontra-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

1. Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio. 

1. Empresa que tenham sócios que sejam Funcionários da Administração Municipal de Naviraí.

5 - DO CREDENCIAMENTO:

5.1 No dia, hora e local estipulados no preâmbulo deste edital, as licitantes poderão estar representadas por agentes credenciados, com poderes para formular lances, negociar preços, interpor e desistir de recursos em qualquer fase da licitação, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

5.2 No ato do credenciamento, o representante de cada licitante, deverá entregar ao Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio, em separado de qualquer dos envelopes, cópia do documento de identificação com foto e os seguintes documentos:

1. Declaração de Comprometimento de Habilitação (ANEXO VII);

1. Procuração publica ou particular do representante legal da empresa, comprovando os poderes para formular lances verbais de preços, em conformidade com o item 5.6;

1. Cópia autenticada da seguinte documentação, conforme o caso:

I registro comercial, no caso de empresa individual;

II ato constitutivo, estatuto ou contrato social, ou Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, (caso o contrato social em vigor não apresente o nome do sócio administrador e o ramo de atividade da empresa, a mesma deverá apresentar também a alteração que contenha estes dados).

III Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

IV Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

d) Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para as licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo:
	
I Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão comprovar seu enquadramento em um dos regimes, mediante a apresentação da Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas de seu domicílio, conforme o caso, segundo disposição do art. 8º da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC n° 103 de 30.04.2007, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias.

II Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação.  (ANEXO VIII).

Parágrafo Único – Em hipótese alguma serão aceitos documentos diferentes dos citados acima para efeito de comprovação do enquadramento de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte.

5.3 A não entrega da Declaração de Comprometimento de Habilitação exigida no subitem 5.2, alínea “a” deste Edital implicará em não recebimento, por parte do (a) Pregoeiro (a), dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório. Se a licitante for Micro Empreendedor Individual – MEI, fica dispensado da apresentação do inciso I, da alínea “d” do subitem 5.2.

5.4 - A não entrega da Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no subitem 5.2, alínea “d” deste edital implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06.

5.5 Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante, que será o único admitido a intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada.

5.5.1 – Cada representante poderá representar apenas uma empresa licitante.

5.6 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, somente será aceita com firma reconhecida de dirigentes, sócios ou proprietários da empresa proponente e deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social ou Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos a assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.7 – A ausência de representante não excluirá a licitante do certame e seus envelopes serão admitidos desde que atendam as exigências do edital e venham acompanhados dos documentos descritos nas alíneas “a” e “c” do item 5.2, prosseguindo-se com os demais atos do pregão mesmo com essa ausência.

5.7.1 - A ausência de representante legal implicará de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor recurso das decisões do (a) Pregoeiro (a), ficando a licitante impedida de se manifestar durante os trabalhos.

5.8 – Após o inicio da fase de credenciamento o (a) Pregoeiro (a) não mais aceitará novas licitantes para participação do certame.

6 – RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO:

6.1 Terminada a fase de credenciamento o (a) Pregoeiro (a) receberá os envelopes de Proposta e Habilitação de todos os licitantes, inclusive dos não credenciados, que deverão estar identificados conforme segue:

ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ
NOME COMPLETO DO LICITANTE
PREGÃO PRESENCIAL Nº 126/2021 
DATA DE ABERTURA: 29/10/2021 
HORÁRIO: 08h00min

ENVELOPE II – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ
NOME COMPLETO DO LICITANTE
PREGÃO PRESENCIAL Nº 126/2021
DATA DE ABERTURA: 29/10/2021
HORÁRIO: 08h00min

6.2 Os documentos necessários à participação na presente licitação, deverão ser apresentados em original, ou por cópia com autenticação procedida por tabelião, pelo (a) Pregoeiro (a) ou por servidor lotado na Gerência de Finanças da Administração Municipal de NAVIRAÍ – MS, ou ainda pela juntada da (s) folha (s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido publicado(s).

6.3 Os documentos necessários para participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes às propostas e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. (Língua Portuguesa).

6.4 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatória, apresentada em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados, mediante reconhecimento da assinatura do tabelião ou notário do país de origem, que tiver reconhecido a firma do emitente de tais documentos além de serem traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado.

6.5 A autenticação, quando feita pelo (a) pregoeiro (a), por integrantes da equipe de apoio ou por funcionários da Gerência de Finanças da Administração Municipal de Naviraí - MS, poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da Prefeitura Municipal de Naviraí - MS, situada na Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris nº 343 - Centro, no horário das 07h:00min às 11h:00min das 13h:00min às 17h:00min (horário local).

6.6 O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

6.7 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

6.8 Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o (a) Pregoeiro (a) promoverá a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas.

6.9 Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a).

7 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):

7.1 O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante, que deverá atender aos seguintes requisitos:

I – Ser apresentada no formulário fornecido pela Administração Municipal de Naviraí, Anexo II deste edital, ou em formulário próprio que deverá ser digitado eletronicamente ou datilografado, contendo as mesmas informações exigidas no referido formulário, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme o formulário mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas;

II- Descrição das características do produto deverá atender ao disposto nos Anexos I e II, informando a marca;

III – Preço unitário e total do objeto licitado, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta;

IV – Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), se houver;

7.2 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica prevalecerão às da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro.

7.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.4 A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do objeto licitado, conforme disposto no item 7.1, inciso II deste Edital.

7.5 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório.

7.6 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

7.7 A proposta terá validade obrigatória de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura dos envelopes. 

7.8 A proposta não poderá ser alterada nos quantitativos dos itens bem como na especificação dos mesmos, sendo que quaisquer alterações feitas serão desconsideradas, valendo as especificações constantes da Planilha de Preços do presente edital.

7.9 O valor apresentado para o item cuja especificação tenha sido alterada pelo proponente será considerado válido para a especificação constante daquele item descrito no edital.

7.10 A apresentação da proposta, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital.

7.11 - As propostas que eventualmente apresentarem erro de digitação de valores unitários, não serão desclassificada.

7.12 DO VALOR ESTIMADO

7.12.1 O valor total estimado para a aquisição dos itens referente ao objeto deste Edital, é de R$ 261.227,61 (duzentos e sessenta e um mil duzentos e vinte e sete reais e sessenta e um centavos).

PARÁGRAFO ÚNICO – Nos termos do art. 3º, da Lei 10.520/2002, a Administração não está obrigada a anexar ao edital o orçamento de referência que elaborou na fase interna da licitação. Este deve constar, obrigatoriamente, apenas dos autos do processo administrativo referente à licitação. 

7.12.2 No entanto, caso o licitante queira conhecer os valores de cada item constante no edital, o mesmo deverá se dirigir até o Núcleo de Licitações e Contratos, situado na Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris nº 343 - Centro, no horário das 07h: 00min às 11h: 00min das 13h: 00min as 17h:00min (horário local), munido de Requerimento, solicitando Vistas ao Processo.

7.12.3 O requerimento solicitando Vistas ao Processo deverá ser entregue no Núcleo de Licitações e Contratos.

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2):

8.1 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

8.2 - Documentação relativa à regularidade fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica:

8.2.1 Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma licitante que irá participar deste Pregão, bem como, faturar e entregar o objeto licitado.

8.2.2 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União e débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria de Receita Federal do Brasil, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

8.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;

8.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação de Certidão de Débitos Gerais, ou em caso de certidões emitias em separado deverá apresentar Certidão de débitos mobiliários, todas com feito Negativo, ou Positivo com efeito de Negativa, relativa aos tributos municipais, expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;

8.2.5 Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.

8.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º. de maio de 1943 (www.tst.jus.br/certidão);

8.2.7 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, através da apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que a licitante executou os serviços nos prazos pactuados e com qualidade satisfatória. 

8.2.8 Comprovação de regularidade para fornecer o serviço compatível com o objeto desta licitação, através da apresentação de AUTORIZAÇÃO DO SCM (Serviço de Comunicação Multimídia) – ANATEL.


8.2.9 Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias;

8.2.10 Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do ANEXO VI deste edital.

8.2.11 Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos de contratação e habilitação com a administração pública, conforme ANEXO V deste edital.


8.2.12 Declaração conhecimento e aceitação do teor do edital, conforme modelo constante no ANEXO IX, de que concorda integralmente e sem restrições, com todas as condições impostas por este processo licitatório.

9 - DO JULGAMENTO:

9.1 O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor preço do objeto deste Edital.

9.1.1 A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

9.1.2 – Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta de preços. Quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item.

9.1.2.1 – Somente serão aceitas as consultas efetuadas via telefone na fase de negociação caso o preço do licitante não esteja compatível com o preço médio obtido na consulta ao mercado, quando este tiver interesse em cobrir o preço apurado na pesquisa de mercado.

9.1.2 A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital.

9.2 Etapa de Classificação de Preços:

9.2.1 Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

9.2.2 O (a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

9.2.3 O (a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as licitantes.

9.2.4 O (a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.

9.2.4.1 O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de lances verbais, conforme subitem 9.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço, multiplicado por 1,10 (um vírgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

9.2.5 Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o (a) Pregoeiro (a) classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

9.2.6 Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada.

9.2.7 O (a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor.

9.2.8 O (a) Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo com o item a ser adquirido.

9.2.9 Caso não mais se realize, lances verbais,  será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço por item.

9.2.10 A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

9.2.11 Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

9.2.12 Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e expressamente a respeito.

9.2.13 Se a oferta não for aceitável, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

9.2.14 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão.

9.2.15 Nas situações previstas nos subitens 9.2.10 e 9.2.13, o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para a administração.

9.2.16 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente ás sanções administrativas constantes do item 17, deste Edital.

9.2.17 Será desclassificada a proposta que contiver preço ou entrega dos materiais condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão;

9.2.18 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

9.3 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR 123/06

9.3.1 – Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, serão observado o seguinte:

1. Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada por esta lei complementar.

1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do (a) Pregoeiro (a), sob pena de preclusão.

1. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito

1. No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

1. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.4 Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação.

9.4.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 9.2 e 9.3 deste Edital, e sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante.

9.4.2 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

9.4.3 – As micro empresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.4.4 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Publica, caso apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.4.5 Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo (a) próprio (a) Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde que improvidos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais.

9.4.6 Se a licitante desatender as exigências licitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto do certame, pelo (a) Pregoeiro (a). 

9.4.7 Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo (a) Pregoeiro (a), sua equipe de apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão.

9.4.8 Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas vencedoras permanecerão em poder do (a) Pregoeiro (a), devidamente lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

9.4.9 Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, será feita pelo (a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Administração Municipal de Naviraí - MS, para homologação do certame e decisão quanto à contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a Procuradoria Municipal para apreciação e parecer, e em caso de improvimento, adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação.

PARÁGRAFO ÚNICO – A elaboração da proposta comercial e viabilização dos recursos técnicos necessários para realização dos cálculos em face da oferta dos lances (durante a sessão presencial) é de inteira responsabilidade da licitante, não lhe cabendo quaisquer reclamações ou solicitações neste sentido.

10 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

10.1 Ao final da sessão, depois de declarada a licitante vencedora do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual numero de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará na preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo (a) Pregoeiro (a) à licitante vencedora.

10.3 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Prefeitura municipal de Naviraí - MS, sito na Praça Prefeito Euclides Antonio Fabris nº 343 CEP 79950-000 Naviraí – MS, no horário das 7h às 11h das 13h às 17h(horário local);

10.5 A fase recursal deverá ser formalmente anunciada pelo (a) Pregoeiro (a), que consultará as licitantes representadas sobre sua intenção de recorrer ou não, e declarará, expressamente, que só serão conhecidos os recursos interpostos antes do término da sessão.

11 – DAS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 – As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Administração Municipal e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Ata de Registro de Preços, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor.

11.2 – A Administração Municipal convocará formalmente através de publicação no Diário Oficial dos Municípios (Assomasul) a licitante vencedora para assinar a Ata de Registro de Preços. O representante da empresa convocada deverá comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da publicação, para assinatura do referido documento.

11.3 – O prazo estipulado no subitem 11.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração Municipal.

11.4 – O (a) Pregoeiro (a) poderá, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

11.4.1 – O fornecedor que não comparecer para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo estipulado no item 11.2 e 11.3, ou se recusar em assinar a presente Ata será submetido às penalidades descritas no Artigo 7º da Lei 10.520/02.

11.5 – O prazo de vigência da Ata de Registro de preços será de 12 (doze) meses a contar da data da publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial dos Municípios.

11.6 - A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição do objeto, obedecidas a legislação pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao detentor do registro, em igualdade de condições.

11.7 - O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão publicados trimestralmente na imprensa oficial e divulgados em meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

11.8 - A Administração Municipal monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, de forma a avaliar o preço praticado no mercado, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados.

11.9 - O fornecedor será liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamentado com apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias primas, listas de preços de fabricante etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas devido ao preço de mercado ter se tornado superior ao preço registrado.

11.10 - Na hipótese de não aceitação da justificativa apresentada, será aplicada a penalidade correspondente à inexecução total – 30% (trinta por cento) sobre o valor constante da nota de empenho – caso a empresa não mantenha o compromisso assumido.

11.11 - Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira.

11.12 - Será considerado preço de mercado o que for igual ou inferior à média daqueles apurados pela Administração Municipal para o objeto pesquisado.

11.13 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, no todo ou em parte, nas situações previstas abaixo:

I) Por iniciativa da Administração:

a) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

b) se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado.

II) Por iniciativa do fornecedor:

a) mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os requisitos desta Ata de Registro de Preços;

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV , XV e XVI, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

Parágrafo segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, considerando-se cancelado o preço registrado.

Parágrafo terceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Administração Municipal de Naviraí, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.

Parágrafo quarto - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor relativas ao respectivo registro.

Parágrafo quinto - Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar a Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal de Naviraí poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

12 - DO PREÇO E DO REAJUSTE:

12.1 – Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o inciso I, subitem 7.1 deste edital, fixo e irreajustável, exceto se por algum motivo devidamente justificado, os equipamentos sofrerem alterações por fatos supervenientes alheio a vontade do contratado, poderá ser reajustada/reequilibrado de acordo com o artigo 40, inciso XI,   art. 55, inc. III, bem como o art. 65 da Lei 8.666/93. 

12.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.

12.3 – No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a empresa deverá solicitar formalmente a Administração Municipal de Naviraí, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

12.4 - Em caso de redução nos preços dos itens licitados, a empresa fica obrigada a repassar ao município o mesmo percentual de desconto.

13 – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO E DA FUTURA CONTRATAÇÃO:

13.1 – A despesa decorrente desta Licitação correrá à conta dos orçamentos dos exercícios, cujo Programa de Trabalho e Natureza de Despesa será consignado no Quadro de Detalhamento a ser publicado oportunamente.

13.2 – Os itens licitados poderão ser solicitados por meio de Ordem de Compras ou poderá ser formalizado Contrato com entrega parcelada durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços.

13.3 – Para efeito deste registro considera-se Ordem de Serviço, aquela solicitação em que a Contratada deverá realizar os serviços de acordo com a solicitação detalhada na requisição de serviço.

13.4 – O contrato poderá ser formalizado a qualquer tempo durante o prazo vigente da Ata de Registro de Preços sobre o saldo remanescente do item, por prazo a ser determinado pela Administração, conforme a minuta anexa ao Edital.

14 – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO:

14.1 – Os serviços licitados serão solicitados por meio de requisição de serviço devidamente assinada conforme a necessidade das Gerências solicitantes, devendo a Licitante Vencedora realizar com seus próprios meios todos os serviços relacionados com o objeto desta licitação, de acordo com a solicitação detalhada na requisição.

14.1.1 - Prazo para a entrega e instalação dos serviços é de 60 (sessenta) dias para os itens 4 e 5 (LINKS) e 30 (trinta) dias para os itens 1, 2 e 3 (pontos de acesso) a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento devidamente assinada.

14.2 – A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal, encarregada de acompanhar a entrega dos produtos prestando esclarecimentos solicitados, atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta.

14.3 – A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material que vier a ser recusado sendo que ato de recebimento não importará sua aceitação.

14.4 – Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.
 
15 - DO PAGAMENTO:

15.1 - O pagamento será feito pela Administração Municipal de Naviraí - MS, em até 30 (trinta) dias após a data do recebimento dos materiais, mediante a apresentação da Nota Fiscal.

15.2 - A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal, documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o pagamento, bem como, devolver a Ordem de Fornecimento original enviada pela Gerência Solicitante dos produtos. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas.

15.3 – Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

15.4 - O pagamento só será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia com suas obrigações, mantendo as mesmas condições habilitatórias: 

15.4.1 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União e débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria de Receita Federal do Brasil, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

15.4.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;

15.4.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos fiscais, expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;

15.4.4 Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.

15.4.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º. de maio de 1943 (www.tst.jus.br/certidão);

15.5 - A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicados em decorrência da irregular execução contratual.

15.6 - A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs.

15.7 - A nota fiscal deverá ser preenchida com as descrições dos itens constantes na Ordem de Fornecimento, bem como quantidade, valor unitário, valor total de cada item e valor total da nota, ou seja, em conformidade com a proposta de preços apresentada no processo licitatório.

15.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido será acrescido de encargos moratórios calculados desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, o valor original deverá ser atualizado pelo IPCA  (Índice acumulado nos últimos doze meses).

16 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

16.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da CONTRATADA:

I entregar com pontualidade os materiais solicitados;

II Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respectivo fiscal do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

III Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos e fiscal do contrato, objeto da presente licitação.

IV Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação:

16.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE

I Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

II Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

III Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

IV Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

17 - DAS PENALIDADES:

17.1 – Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

17.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93:

I - advertência; 

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato,

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos e,

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

17.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

17.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

17.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

18 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

18.1 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital por irregularidade comprovada, encaminhando solicitação via correio ou protocolizando (É considerado protocolizado quando o documento ou AR é recebido por servidor do Paço Municipal – Art. 3º do Decreto Municipal 024/2014) no endereço discriminado no subitem 10.4 deste edital de acordo com os prazos do Art. 12 do Decreto Municipal 091/2005 (até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas), desta forma cabendo a pregoeira decidir sobre a petição. Durante o período pandemico por exceção ao Decreto, serão aceitos via e mail (licitacaonavirai@gmail.com) desde que avisado a pregoeira por telefone o envio dos mesmos.
	
18.2 Não serão conhecidas às impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos legais.

18.3 Acolhida à petição impugnando o ato convocatório serão designadas, nova data para a realização do certame.

19. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 055 de 17 de Julho de 2014.

19.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

19.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

19.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

19.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preço, ou de eventuais clausula contratual, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciado.

19.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

19.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

20.1 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas interessadas atendido os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

20.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

20.3 É facultada o (a) Pregoeiro (a) ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

20.4 Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital, nos termos do item 19.6 e a homologação do resultado desta licitação não implicarão em direito à contratação.

20.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Naviraí, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

20.6 A Autoridade Superior Municipal, poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49, da lei n° 8.666/93.

20.7 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo, estabelecido para a realização do pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas.

20.8 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente exclusivamente o Foro da Comarca de Naviraí - MS.

20.9 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

20.10 Os casos omissos serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a).

20.11 – A cópia completa deste edital poderá ser retirada no site do município www.navirai.ms.gov.br, ou no Núcleo de Licitações e Contratos, sendo que o interessado deverá apresentar CD ou pen drive para a gravação do mesmo. Caso a empresa deseje retirar o edital impresso, deverá efetuar o pagamento de R$ 0,25 (vinte e cinco centavos) por página em preto e branco e R$ 0,50 (cinquenta centavos) por página colorida, mediante guia de recolhimento.

20.12 Fazem partes integrantes deste edital:
Anexo I – Termo de Referência
Anexo II – Planilha de Proposta de Preços;
Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo IV – Minuta do Contrato
Anexo V – Declaração de Fatos Supervenientes;
Anexo VI - Declaração de não Emprego a Menor;
Anexo VII – Declaração de comprometimento dos requisitos de habilitação;
Anexo VIII – Declaração Representante Legal da Empresa - Lei 123/06 e 147/14;
Anexo IX – Declaração de conhecimento e aceitação do teor do edital.
Anexo X - Ficha De Cadastro De Representante.




[bookmark: _GoBack]Eu, Jaqueline Maria Garcia Mascioli, Servidora Pública Municipal, digitei o presente edital com autorização do ordenador de despesas, e eu, Josemar Tomazelli, Gerente de Finanças conforme Decreto nº. 024/2021, conferi-o e a subscrevi.


Jaqueline Maria Garcia Mascioli
Servidora Pública Municipal
Matrícula: 2910-6


Naviraí - MS, 13 de outubro de 2021.



Josemar Tomazelli
Gerente de Finanças
Conforme Decreto 024/2021





































ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA


1 OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO LINK DE INTERNET E PONTOS DE ACESSO CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS GERÊNCIAS DO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ - MS.

	ITEM
	QT
	UN
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	9
	SRV
	PONTO DE ACESSO A INTERNET VIA RADIO ZONA RURAL  CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

	2
	24
	SRV
	PONTO DE ACESSO A INTERNET FIBRA ÓPTICA 100/50 Mbps CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

	3
	43
	SRV
	PONTO DE ACESSO A INTERNET FIBRA ÓPTICA 50/25 Mbps CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

	4
	1
	SRV
	LINK DEDICADO 100/100 Mbps E SOLUÇÕES CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

	5
	1
	SRV
	LINK DEDICADO 50/50 Mbps E SOLUÇÕES CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.



ITENS 4,5
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ITENS 1, 2, 3
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ITENS 1, 2, 3
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GERÊNCIA DE FINANÇAS
CNPJ 03.155.934/0001-90



2
Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris, 343 – Telefax (0**67) 3409-1500 – Cep 79950-000 – e-mail: pregaonavirai@gmail.com

	Relação de Locais e Velocidades

	ITEM 01 - Relação de Localidades e Velocidades - Links Dedicados 
	 

	Seq
	Pedido 
	Sub-ITEM
	Gerência - UG
	Unidade
	Endereço
	Bairro
	Velocidades Minimas Down/UP
	DESPESAS

	1
	326/2021
	1
	Ger. Administração
	Núcleo de Informática/PAÇO MUNICIPAL
	Rua dos Jardins 800
	Centro
	100/100
	9709/100000

	2
	327/2021
	2
	Ger. Saude
	Hospital Municipal/Laboratório
	Rua Pelotas, 133
	Centro
	50/50
	9779/114041

	ITEM 02 - Relação de Localidades e Velocidades - Links não Dedicados
	 

	Seq
	Pedido de Compras
	Sub-ITEM
	Gerência - UG
	Unidade
	Endereço
	Bairro
	Velocidades Minimas Down/UP
	DESPESAS

	3
	



329/2021
	2
	Gabinete
	PROCON
	Rua Joaquim das Neves Norte, 238
	Centro
	50/25
	9703/100000

	4
	
	2
	Gabinete
	Procuradoria 
	Rua Julio Soares de Souza Filho, 15
	Centro
	50/25
	9703/100000

	5
	
	2
	GEDEC
	Gerência de Desenvolvimento Economico
	Av. Campo Grande, 661A
	Centro
	50/25
	2472/100000

	6
	
	2
	GEDEC
	Sala do Empreendedor
	Rua dos Jardins - Edidicio do Retão
	Centro
	50/25
	2472/100000

	7
	328/2021
	1
	Ger. Administração
	Nucleo de Informática
	Rua dos Jardins 800
	Centro
	100/50
	9709/100000

	8
	329/2021
	2
	Ger. Administração
	CIPA
	Eurides Pereira de Souza 43
	Centro
	50/25
	9709/100000

	9
	
	2
	Ger. Administração
	Nucleo de Informática - Ponto Móvel
	Ponto Movel para atendimento de Eventos 
	Zona Urbana
	50/25
	9709/100000

	10
	
	2
	Ger. Administração
	Almoxarifado Central  - Patrimonio
	Rua dos Pardais, 84
	Centro
	50/25
	9709/100000

	11
	
	2
	Ger. Administração
	Arquivo Central
	Rua Riachuelo,69
	Centro
	50/25
	9709/100000

	12
	
	2
	Ger. Assistencia Social
	Criança Feliz 
	Av. Ponta Porã 230
	Centro
	50/25
	9813/129000

	13
	
	2
	Ger. Assistencia Social
	CREAS
	Av. Ponta Porã, 881
	Jardim Paraiso
	50/25
	9799/129000

	14
	
	2
	Ger. Assistencia Social
	Conselho Tutelar
	Enóque de Aquino, 365
	Centro
	50/25
	9800/100000

	15
	
	2
	Ger. Assistencia Social
	Projeto Reviver
	Rua Eliza G. Amarantes, 122
	BNH Velho
	50/25
	9797/129000

	16
	
	2
	Ger. Assistencia Social
	Bolsa Familia
	Rua Bahia 256
	centro
	50/25
	9797/129000

	17
	
	2
	Ger. Assistencia Social
	Cras I 
	Rua Bahia 252
	Centro
	50/25
	9805/129000

	18
	
	2
	Ger. Assistencia Social
	Cras II
	Rua: Antonio Rufino Sobrinho, 32
	Jardim Paraiso
	50/25
	9797/129000

	19
	
	2
	Ger. Assistencia Social
	Centro de Convivência dos Idosos - Escola Informática
	R. Navirai - Conj. Hab. Boa Vista,
	Boa Vista
	50/25
	9797/129000

	20
	



328/2021
	1
	Ger. Educação
	Gerência de Educação 
	Av. Amelia Fukuda, 100
	Centro
	100/50
	9722/101000

	21
	
	1
	Ger. Educação
	Escola Marechal Rondon
	Av. Caarapó, 900
	Centro
	100/50
	9744/119000

	22
	
	1
	Ger. Educação
	Escola Maria Aquino Sotana
	Rua: Clemente de Oliveira,  295
	Boa Vista
	100/50
	9744/119000

	23
	
	1
	Ger. Educação
	Escola José Martins Flores
	Rua: Hortencia, 340
	Sol Nascente
	100/50
	9744/119000

	24
	
	1
	Ger. Educação
	Escola Odércio Nunes de Matos
	Rua: Jose Guedes de Mendonça, 65
	Harry Amorim Costa
	100/50
	9744/119000

	25
	
	1
	Ger. Educação
	Escola Milton Dias Porto
	Rua: Maria Delevatti, 46 
	Jardim Paraiso
	100/50
	9744/119000

	26
	
	1
	Ger. Educação
	Escola Diomedes Cerri 
	Rua: Peroba, 861
	Jardim Ipê
	100/50
	9744/119000

	27
	
	1
	Ger. Educação
	Escola José Carlos da Silva
	Rua: Tim Maia, 555
	Jardim Ipê
	100/50
	9744/119000

	28
	








329/2021
	2
	Ger. Educação
	C.I.E.I Vera Maria Brida
	Av. Antonio Figueira, 872
	Jardim Paraiso
	50/25
	9744/119000

	29
	
	2
	Ger. Educação
	Biblioteca Dom Aquino
	Av. Caarapó - Centro,
	Centro
	50/25
	9756/100000

	30
	
	2
	Ger. Educação
	C.I.E.I Irmâ Ivanete do Santos
	Av. João Paulo II, 465
	Jardim Progresso
	50/25
	9745/119000

	31
	
	2
	Ger. Educação
	Creche - Maria Jose S. Cançado - Mamae Zézé
	Av. Nova Andradina,  (proximo fabrica de tubos)
	Jardim Progresso
	50/25
	9745/119000

	32
	
	2
	Ger. Educação
	Creche - Maria Jose S. Cançado - Mundo Mágico
	Av. Nova Andradina,  (proximo fabrica de tubos)
	Centro
	50/25
	9745/119000

	33
	
	2
	Ger. Educação
	C.I.E.I Eva Moraes de Oliveira
	Av. Ponta Porã, 902
	Centro
	50/25
	9745/119000

	34
	
	2
	Ger. Educação
	C.I.E.I Eva Moraes de Oliveira - Extensão Vila Nova
	Rua Cantidio Correia da Silva, S/N 
	Vila Nova
	50/25
	9745/119000

	35
	
	2
	Ger. Educação
	Fundação Cultura
	Rua Joaquim das Neves Norte, 490
	Centro
	50/25
	9756/100000

	36
	
	2
	Ger. Educação
	C.I.E.I Maria Jose Cançado - Pré Escola
	Rua Lourdes, S/N
	João de Barro
	50/25
	9745/119000

	37
	
	2
	Ger. Educação
	Biblioteca SESI
	Rua Ceara ( ao Lado do SESI )
	Centro
	50/25
	9745/119000

	38
	
	2
	Ger. Educação
	Biblioteca ARANDU
	Rua Paz, 25
	Centro
	50/25
	9756/100000

	39
	
	2
	Ger. Educação
	C.I.E.I Sonho de Criança
	Rua Paz, 155
	Centro
	50/25
	9745/119000

	40
	
	2
	Ger. Educação
	Creche Irma Ivanete dos Santos - Ext - Paraiso Infantil
	Rua: Higino Gomes Duarte, 976
	Centro
	50/25
	9745/119000

	41
	
	2
	Ger. Educação
	C.I.E.I Zenaide Nunes dos Santos 
	Rua: Hortência, 451
	Sol Nascente
	50/25
	9745/119000

	42
	
	2
	Ger. Educação
	C.I.E.I Jardim IPÊ
	Rua Guarita, 113
	Jardim Ipê
	50/25
	9745/119000

	43
	
	2
	Ger. Esportes e Lazer
	Gerência de Esportes - Poliesportivo
	Rua Navirai s/n
	Centro
	50/25
	9733/100000

	44
	
	2
	Ger. Meio Ambiente
	Gerência de Meio Ambiente
	Rua Bandeirantes, 501
	Centro
	50/25
	7753/100000

	45
	











328/2021
	1
	Ger. Saude
	ESF. Juncal
	Assentamento Juncal
	Zona Rural
	100/50
	9764/114039

	46
	
	1
	Ger. Saude
	ESF. Carlos Vidoto
	Av. Amambai S/N
	Centro
	100/50
	9764/114039

	47
	
	1
	Ger. Saude
	Gerência de Saude
	Av. Amélia Fukuda 100
	Centro
	100/50
	9761/102000

	48
	
	1
	Ger. Saude
	ESF. Maria de Lourdes
	Av. Iguatemi S/N 
	Varjao
	100/50
	9764/114039

	49
	
	1
	Ger. Saude
	ESF. Ronam Marques
	Av: Brasil 409
	Jd.Progresso
	100/50
	9764/114039

	50
	
	1
	Ger. Saude
	Farmacia Municipal 
	Rua Aparecido Rosa, 45 
	Centro
	100/50
	9771/102000

	51
	
	1
	Ger. Saude
	ESF. Vila Nova
	Rua Cantidio Correia da Silva, S/N 
	Vila Nova
	100/50
	9764/114039

	52
	
	1
	Ger. Saude
	Centro de Especialidades Medica/CEO
	Rua Emilio Mascoli
	Centro
	100/50
	9768/114041

	53
	
	1
	Ger. Saude
	ESF. São Pedro 
	Rua Henrique Dias, 251
	Centro
	100/50
	9764/114039

	54
	
	1
	Ger. Saude
	ESF. Pe. Antonio Koreman
	Rua João Alves de Souza, 35
	Harry Amorin Costa
	100/50
	9764/114039

	55
	
	1
	Ger. Saude
	ESF. Sol Nascente
	Rua Margarida, 777 
	Sol Nascente
	100/50
	9764/114039

	56
	
	1
	Ger. Saude
	Unidade de Saúde de Navirai
	Rua Niteroi, 338
	Varjão
	100/50
	9764/114039

	57
	
	1
	Ger. Saude
	ESF. Boa Vista
	Rua Odercio de Matos, S/N 
	Boa Vista
	100/50
	9764/114039

	58
	
	1
	Ger. Saude
	Hospital Municipal/Laboratório
	Rua Pelotas, 133
	Hospital 
	100/50
	9779/114041

	59
	
	1
	Ger. Saude
	ESF. Paraiso I e II
	Rua Tom Jobim, 77 
	Jd. Paraiso
	100/50
	9764/114039

	60
	







329/2021
	2
	Ger. Saude
	CAPS
	 Arlete Maria Lima da Silva, 372 
	Centro
	50/25
	9768/114041

	61
	
	2
	Ger. Saude
	Hospital Municipal - SAME 
	Av Beverly Rios, 
	Centro
	50/25
	9779/114041

	62
	
	2
	Ger. Saude
	SAMU - Base
	Av. Amambai, 211
	Centro
	50/25
	9768/114041

	63
	
	2
	Ger. Saude
	Parque de Exposições - Abrigo de Animais
	Av. Amelia Fukuda S/N
	Parque Exposições
	50/25
	9772/114045

	64
	
	2
	Ger. Saude
	SAMU - Comunicação Radios
	Edificio Uniao
	Centro
	50/25
	9768/114041

	65
	
	2
	Ger. Saude
	VISA - Vigilância Sanitária / Controle de Vetores
	Rua Italia, nº 50 
	Centro
	50/25
	9772/114045

	66
	
	2
	Ger. Serviços Públicos
	Garagem Municipal
	Av. Dourados, 1400
	Centro
	50/25
	11212/100000

	67
	
	2
	Ger. Serviços Públicos
	Cemitério Municipal
	Av. Ponta Porã, 567
	Centro
	50/25
	11214/100000

	68
	
	2
	Ger. Serviços Públicos
	Nucleo de Transito
	Rua Pernambuco, 151
	Centro
	50/25
	11209/100000

	69
	
	2
	Ger. Serviços Públicos
	Nucleo de Limpeza
	Rua: Julio Soares de Souza Filho, 137
	Centro
	50/25
	11215/100000

	 
  ITEM 03 - Relação de Localidades e Velocidades - Links Via Radio – ZONA RURAL 
 

	70
	 
	1
	Ger. Saude
	ESF Juncal
	Assentamento Juncal
	Zona Rural
	Max. Disponivel
	9764/114039

	71
	









330/2021
	1
	Ger. Educação
	Escola Juncal
	Assentamento Juncal
	Zona Rural
	Max. Disponivel
	9744/119000

	72
	
	1
	Ger. Educação
	Escola Novo Rumo
	Fazenda Novo Rumo
	Zona Rural
	Max. Disponivel
	9744/119000

	73
	
	1
	Ger. Educação
	Escola Vila Industrial
	Vila Industrial
	Zona Rural
	Max. Disponivel
	9744/119000

	74
	
	1
	Ger. Educação
	Assentamento Santiago KUE ( Proximo ao Rio Tijui )
	BR 163 
	Zona Rural
	Max. Disponivel
	9744/119000

	75
	
	1
	Ger. Saude
	ESF. Porto Caiua
	Distrito Porto CAIUA
	Zona Rural
	Max. Disponivel
	9764/114039

	76
	
	1
	GEMA
	Parque Natural Municipal de Naviraí
	MS-487 KM 55 ( Estrada Porto CAIUA ) 
	Zona Rural
	Max. Disponivel
	7753/100000

	77
	
	1
	GEMA
	Parque Natural Municipal de Naviraí
	MS-487 KM 55 ( Estrada Porto CAIUA ) Sede - do Parque Natural 
	Zona Rural
	Max. Disponivel
	7753/100000

	78
	
	1
	GEMA
	Novo Viveiro Municipal
	MS-145 KM 7 ( em Frente ao Silo da Juncal )
	Zona Rural
	Max. Disponivel
	7753/100000

	
	
	
	


Resumo dos Pedidos
	Pedido 326/2021
	01 LINK   100/100       - Mbps
	
	
	

	
	
	
	
	Pedido 327/2017
	01 LINK   50/50          - Mbps
	
	
	

	
	
	
	
	Pedido 328/2018
	24 Pontos 100/50       - Mbps
	
	
	

	
	
	
	
	Pedido 329/2019
	43 Pontos 50/25         - Mbps
	
	
	

	
	
	
	
	Pedido 330/2020
	9 Pontos Zona Rural 
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	COORDENADAS    LATIDUTE / LONGITUDE

	
	
	
	
	Localização Geográfica Pontos Zona Rural
	Assentamento Juncal
	 22°54'28.16"S          54°16'18.12"O

	
	
	
	
	
	Fazenda Novo Rumo
	23° 4'24.85"S            53°49'15.33"O  

	
	
	
	
	
	Vila Industrial
	 23° 7'54.59"S            54°11'52.12"O

	
	
	
	
	
	BR 163 
	 23° 0'54.46"S            54°18'14.41"O

	
	
	
	
	
	Distrito Porto CAIUA
	 23°15'46.05"S           53°42'48.07"O

	
	
	
	
	
	MS-487 KM 55 ( Estrada Porto CAIUA ) 
	 23° 9'3.49"S               53°47'20.13"O

	
	
	
	
	
	MS-487 KM 55 ( Estrada Porto CAIUA ) Sede - do Parque Natural 
	23° 7'0.52"S               53°43'13.08"O

	
	
	
	
	
	MS-145 KM 7
	 22°59'31.88"S        54°15'16.54"O




ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA DE NAVIRAÍ - MS
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL


	         PROPOSTA DE PREÇO
	TIPO DE LICITAÇÃO
	NÚMERO
	FOLHA

	
	Pregão Presencial
	126/2021 
	1/1

	RAZÃO SOCIAL: 
	CNPJ:
	INSC. ESTADUAL:

	ENDEREÇO:
	FONE-FAX
	e-mail




	 ITEM
	QT
	UN
	   ESPECIFICAÇÃO
	MARCA
	P. UNIT.
	P. TOTAL

	1
	9,0
	SRV
	PONTO DE ACESSO A INTERNET VIA RADIO ZONA RURAL  CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.
	
	
	

	2
	24,0
	SRV
	PONTO DE ACESSO A INTERNET FIBRA ÓPTICA 100/50 Mbps CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA
	
	
	

	3
	43,0
	SRV
	PONTO DE ACESSO A INTERNET FIBRA ÓPTICA 50/25 Mbps CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA
	
	
	

	4
	1,0
	SRV
	LINK DEDICADO 100/100 Mbps E SOLUÇÕES CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.
	
	
	

	5
	1,0
	SRV
	LINK DEDICADO 50/50 Mbps E SOLUÇÕES CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.
	
	
	



	TOTAL GERAL R$ -                                                                                                                                              


Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade Pregão Presenciais nº. 126/2021, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO DE 60 (SESSENTA) DIAS, CONTADOS DA DATA DA ABERTURA DA MESMA.

(Local)............................., data.................................de 2021.

Nome e assinatura do responsável/representante da empresa.
CPF nº...........................

ANEXO III


MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ______/2021


PROCESSO Nº 228/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 126/ 2021


PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ - MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris n.º 343, inscrita no CGC/MF sob o n.º 03.155.934/0001-90, por meio do Fundo Municipal de Saúde, com sede a Avenida Amélia Fukuda nº. 100, inscrito no CGC/MF sob o n.º 11.221.619/0001-42, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social, com sede a Avenida Iguatemi nº. 22, inscrito no CGC/MF sob o n.º 13.629.987/0001-50,por meio da Fundação Cultural, com sede a Rua Joaquim das Neves Norte nº. 490, inscrita no CGC/MF sob o n.º 00.063.821/0001-77, neste ato representado por Antonia Gisalda Moralles Balta, Gerente de Administração e Ordenadora de Despesas, conforme Decreto nº. 009/2021, brasileira, portadora do CPF/MF nº. 249.783.881-04 e Cédula de Identidade RG nº. 783.002 SSP/MS, residente e domiciliada nesta cidade, a Avenida Nelci Gonçalves Simas, 725 – Centro; Priscilla de Oliveira da Silva, Assessora de Gabinete e Ordenadora de Despesas, conforme Decreto nº 014/2021, brasileira, portadora do CPF/MF nº 039.187.021-11 e Cédula de Identidade RG nº 001.710.766 SSP/MS, residente e domiciliada nesta cidade, a Rua Enoque Antônio de Aquino, nº 614 – Centro; Tatiane Maria da Silva Morch, Gerente de Educação e Cultura e Ordenadora de Despesas conforme Decreto nº. 006/2021, brasileira, portadora do CPF/MF nº. 031.188.769-48 e Cédula de Identidade RG nº. 173691911 SSP/MS, Avenida Fátima do Sul, nº 1.346 – Bairro: Portinari; Josemar Tomazelli, Gerente de Finanças e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 025/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº. 465.733.721-15 e Cédula de Identidade RG nº. 590.539 SSP/MS, residente e domiciliado nesta cidade, a Rua Natureza, nº 148 – Bairro: Portinari; Marcio Grei Alves Vidal de Figueiredo, Gerente de Saúde e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 052/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº. 613.705.841-72 e Cédula de Identidade RG nº. 828.899 SSP/MS, residente e domiciliado nesta cidade a Rua Riachuelo nº 450 – Centro; Eugenio de Almeida Guedes, Gerente de Desenvolvimento Econômico e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº 005/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº 017.770.558-22 e Cédula de Identidade RG nº 12.308.677 SSP/SP, residente e domiciliado nesta cidade, a Rua Bandeirantes, 482 - Centro; Luiz Alberto Ávila Silva Júnior, Gerente de Meio Ambiente e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 013/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº 886.203.871-20 e Cédula de Identidade RG 1.045.950 SSP/MS, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Venezuela, nº. 620 - Centro; Ana Paula Rodrigues da Silva, Gerente de Receita e Ordenadora de Despesas conforme Decreto nº. 002/2021, brasileira, portador do CPF/MF nº 661.798.401-30 e Cédula de Identidade RG 518496 SSP/MS, residente e domiciliado nesta cidade, à Avenida Jateí, nº 127 – Centro; Fabiano Costa, Gerente de Serviços Públicos e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 109/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº 614.816.101-04 e Cédula de Identidade RG 53534597 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à Avenida Dourados, 989 – Centro; Lucinéia Pulquério Garcia Franciscatti, Gerente de Assistência Social e Ordenadora de Despesas conforme Decreto nº. 012/2021, brasileira, portadora do CPF/MF nº 803.765.411-72 e Cédula de Identidade RG 766.713 SSP/MS, residente e domiciliada nesta cidade, à Rua Elpídio Bressa Marique, nº. 306 – Centro; Brendo Caique Barbosa dos Santos, Gerente de Esportes e Lazer e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 004/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº 053.178.801-65 e Cédula de Identidade RG 2.091.964 SEJUSP/MS, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Alemanha, nº.184-A – Centro; Jorge Luis de Lúcia, Gerente de Obras e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 011/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº. 079.589.258-67 e Cédula de Identidade RG nº. 9.057.438 SSP/SP, residente nesta cidade, à Avenida Amélia Fukuda,  nº 1216 – Jardim Oasis; Flávia Cristina Rezende Bressa Pinheiro, Gerente de Gestão Pública e Planejamento e Ordenadora de Despesas, conforme Decreto nº 008/2021, brasileira, portadora do CPF/MF nº 0023.163.081-63 e Cédula de Identidade RG nº 1.591.515 SSP/MS, residente e domiciliada nesta cidade, a Rua Enoque Antônio de Aquino, nº 493 – “A” – Centro; Renato Napolitano de Souza, Gerente de Orçamento e Contabilidade e Ordenador de Despesas, conforme Decreto nº 046/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº 002.372.281-90 e Cédula de Identidade RG nº 1323373 SSP/MS, residente e domiciliada nesta cidade, a Avenida Ponta Porã, 1051 – Bairro: Jardim Alvorada. Considerando o julgamento do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. 126/2021, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa ____________________________________ CNPJ ____________________, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis nºs 8.666/93, 10.520/2002, Decreto Municipal nº 055/2014 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO LINK DE INTERNET E PONTOS DE ACESSO CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS GERÊNCIAS DO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ - MS., conforme as especificações da proposta de preços apresentada no Pregão Presencial n° 126/2021, Processo n° 228/2021, os quais, independentemente de transcrição, fazem parte deste instrumento, naquilo que não o contrarie.

1.2 - O Termo de Referencia com informações detalhadas do objeto que compõe esse instrumento, esta disponível para consulta no ANEXO I do instrumento convocatório fixado no site do município https://transparencia.navirai.ms.gov.br/licitacao/

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

2.1 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

2.1.1 Notificar o fornecedor registrado quanto à requisição do material mediante o envio da Ordem de Compras, a ser repassada via fax, e-mail ou retirada pessoalmente pelo fornecedor;

2.1.2 Permitir ao pessoal da contratada o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas as normas de segurança;

2.1.3 Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do material;

2.1.4 Efetuar os pagamentos devidos observados as condições estabelecidas nesta Ata;

2.1.5 Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

Parágrafo único - Esta Ata não obriga a Administração Municipal a firmar contratações com os fornecedores cujos preços tenham sido registrados, podendo ocorrer licitações específicas, para aquisição do objeto desta Ata, observada a legislação pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao detentor do registro, em igualdade de condições.

2.1.6 – Efetuar a contratação, se assim for necessário, sendo que o contrato poderá ser formalizado a qualquer tempo durante o prazo vigente da Ata de Registro de Preços sobre o saldo remanescente do item, por prazo a ser determinado pela Administração, conforme a minuta anexa ao Edital.

2.2 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:

2.2.1 Assinar esta Ata no prazo máximo de 06 (seis) dias úteis, contado da convocação;

2.2.2 Prestar os serviços conforme especificação marca e preço registrados;

2.2.3 Prestar os serviços solicitado no respectivo endereço do órgão participante da presente Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de de 60 (sessenta) dias para os itens 4 e 5 (LINKS) e 30 (trinta) dias para os itens 1, 2 e 3 (pontos de acesso), a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento assinada;

2.2.4 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 – O prazo de vigência da Ata de Registro de preços será de 12 (doze) meses a contar da data da publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial dos Municípios.

CLÁUSULA QUARTA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 – O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Gerência Solicitante e a seu referido Gerenciador, competindo-lhe:

a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do material registrado;

b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços do material, de forma a avaliar o mercado, podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados;

c) notificar o fornecedor registrado, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho;

d) observar, durante a vigência da presente ata, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;

e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas.

Parágrafo primeiro – As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos.

Parágrafo segundo – A Seção de Almoxarifado auxiliará a Seção de Compras nas pesquisas de preços dos itens registrados, de forma a avaliar os preços a serem contratados, bem como elaborará as estimativas de consumo e os cronogramas de contratação.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 – Os preços registrados, a especificação do material, o quantitativo, as marcas, as empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes do Anexo I desta Ata.

5.2 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.

5.3 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Núcleo de Pregão deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada.

5.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor apresentar requerimento fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir as obrigações assumidas, a Administração Municipal poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação anteceder o pedido de fornecimento.

5.5 - Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira.

5.6 - Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela Administração Municipal para determinado item.

5.7 - As alterações de preços oriundas de revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão publicadas trimestralmente por meio eletrônico. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1 – Os preços registrados na presente, Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito, conforme a seguir:

I) Por iniciativa da Administração:

a) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

b) se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado.

II) Por iniciativa do fornecedor:

a) mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os requisitos desta Ata de Registro de Preços;

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei nº 8.666/93.

6.2 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

6.3 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, considerando-se cancelado o preço registrado.

6.4 - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Administração Municipal, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.

6.5 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor relativas ao respectivo registro.

6.6 - Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, a Administração Municipal poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

7.1 – Os serviços licitados serão solicitados por meio de requisição de serviço devidamente assinada conforme a necessidade das Gerências solicitantes, devendo a Licitante Vencedora realizar com seus próprios meios todos os serviços relacionados com o objeto desta licitação, de acordo com a solicitação detalhada na requisição.

7.1.1 - Prazo para a entrega e instalação dos serviços é de 60 (sessenta) dias para os itens 4 e 5 (LINKS) e 30 (trinta) dias para os itens 1, 2 e 3 (pontos de acesso) a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento devidamente assinada.

7.2 – A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal, encarregada de acompanhar a entrega dos produtos prestando esclarecimentos solicitados, atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta.

7.3 – A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material que vier a ser recusado sendo que ato de recebimento não importará sua aceitação.

7.4 – Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civis e penais da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1 – O pagamento só será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia com suas obrigações, mantendo as mesmas condições habilitatórias: 

8.1.1 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União e débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria de Receita Federal do Brasil, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

8.1.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;

8.1.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação de Certidão de Débitos Gerais, ou em caso de certidões emitias em separado deverá apresentar Certidão de débitos mobiliários e imobiliários, todas com feito Negativo, ou Positivo com efeito de Negativa, relativa aos tributos municipais, expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;

8.1.4 Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.

8.1.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º. de maio de 1943 (www.tst.jus.br/certidão);

Parágrafo único - Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

CLÁUSULA NONA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

9.1 -  Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de alguma forma o fornecedor, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do IPCA  (Índice acumulado nos últimos doze meses), ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES

10.1 – Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

10.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93:

I - advertência; 

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato,

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos e,

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

10.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1 - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preço, por parte do fornecedor, assegurará a Administração Municipal o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.

11.2 Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93 constituem motivos para a rescisão da contratação:

a) atraso injustificado no fornecimento, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação a Administração Municipal;

b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante da Administração Municipal.

Parágrafo único - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação.

11.3 - A Administração Municipal de Naviraí é reconhecida o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, aplicando-se, no que couberem, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1 - A despesa decorrente desta Licitação correrá à conta dos orçamentos dos exercícios, cujo Programa de Trabalho e Natureza de Despesa será consignado no Quadro de Detalhamento a ser publicado oportunamente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE

14.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial dos Municípios, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 e no site www.navirai.ms.gov.br/licitacoes 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Naviraí Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias.


Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR
NAVIRAÍ - MS, ______/______/2021.


	ANTONIA GISALDA MORALLES BALTA
Ger. de Administração e Ord. de Desp.
Conforme Decreto nº 009/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	TATIANE MARIA DA SILVA MORCH
Ger. de Educação e Cultura e Ordenadora de Despesas
Conforme Decreto nº 006/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	JOSEMAR TOMAZELLI
Ger. de Finanças e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº. 025/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	MÁRCIO GREI ALVES VIDAL DE FIGUEIREDO
Gerente de Saúde e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº. 052/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	EUGENIO DE ALMEIDA GUEDES
Ger. de Desenvolvimento Econ. e Ord. De Despesas
Conforme Decreto nº. 005/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	LUIZ ALBERTO ÁVILA SILVA JUNIOR
Gerente de Meio Ambiente e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº 013/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	ANA PAULA RODRIGUES DA SILVA
Gerente de Receita e Ordenadora de Despesas
Conforme Decreto nº. 002/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	FABIANO COSTA
Gerente de Serviço Públicos  e Ordenador de Despesa
Conforme Decreto nº 109/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	LUCINEIA PULQUÉRIO GARCIA FRANCISCATTI
Ger. de Assist. Social e Ord. De Despesas
Conforme Decreto nº. 012/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	BRENDO CAIQUE BARBOSA DOS SANTOS
Ger. de Esportes e Lazer e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº. 004/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	JORGE LUIS DE LUCIA
Ger. de Obras e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº 011/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	FLAVIA CRISTINA REZENDE BRESSA PINHEIRO
Ger. de Gestão Pública e Planej. e Ord. de Despesas
Conforme Decreto nº 008/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	RENATO NAPOLITANO DE SOUZA
Ger. de Orçamento e Contabilidade e Ord. de Despesas
Conforme Decreto nº. 046/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	PRISCILLA DE OLIVEIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete e Ordenadora de Despesas
Conforme Decreto nº 014/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata



Pelo FORNECEDOR 
NAVIRAÍ - MS, ______/______/2021.



__________________________________
(nome do Representante da empresa)
CPF 
(nome da empresa)
CNPJ 















ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. _____/2021.

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº. _____, celebrada entre O Município de Naviraí - MS e a empresa _____, cujos preços estão a seguir registrados, por item, em face da realização do Pregão Presencial nº. 126/2021 – Processo nº. 228/2021.

Nome da Empresa: 
CNPJ:				Insc. Estadual:
Endereço:			nº.:			Bairro:
Cidade:			CEP:			Estado:
Telefone:			Fax:
e-mail:
Responsável:
CPF:				RG:
Endereço:
	ITEM
	QTDE
	UNID
	ESPECIFICAÇÃO
	MARCA MODELO
	VALOR REGISTRADO

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	



Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR
NAVIRAÍ - MS, ______/______/2021.
	ANTONIA GISALDA MORALLES BALTA
Ger. de Administração e Ord. de Desp.
Conforme Decreto nº 009/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	TATIANE MARIA DA SILVA MORCH
Ger. de Educação e Cultura e Ordenadora de Despesas
Conforme Decreto nº 006/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	JOSEMAR TOMAZELLI
Ger. de Finanças e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº. 025/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	MÁRCIO GREI ALVES VIDAL DE FIGUEIREDO
Gerente de Saúde e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº. 052/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	EUGENIO DE ALMEIDA GUEDES
Ger. de Desenvolvimento Econ. e Ord. De Despesas
Conforme Decreto nº. 005/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	LUIZ ALBERTO ÁVILA SILVA JUNIOR
Gerente de Meio Ambiente e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº 013/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	ANA PAULA RODRIGUES DA SILVA
Gerente de Receita e Ordenadora de Despesas
Conforme Decreto nº. 002/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	FABIANO COSTA
Gerente de Serviço Públicos  e Ordenador de Despesa
Conforme Decreto nº 109/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	LUCINEIA PULQUÉRIO GARCIA FRANCISCATTI
Ger. de Assist. Social e Ord. De Despesas
Conforme Decreto nº. 012/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	BRENDO CAIQUE BARBOSA DOS SANTOS
Ger. de Esportes e Lazer e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº. 004/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	JORGE LUIS DE LUCIA
Ger. de Obras e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº 011/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	FLAVIA CRISTINA REZENDE BRESSA PINHEIRO
Ger. de Gestão Pública e Planej. e Ord. de Despesas
Conforme Decreto nº 008/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	RENATO NAPOLITANO DE SOUZA
Ger. de Orçamento e Contabilidade e Ord. de Despesas
Conforme Decreto nº. 046/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata


	PRISCILLA DE OLIVEIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete e Ordenadora de Despesas
Conforme Decreto nº 014/2021
	...............................................
Gerenciador da Ata




Pelo FORNECEDOR 
NAVIRAÍ - MS, ______/______/2021.



__________________________________
(nome do Representante da empresa)
CPF 
(nome da empresa)
CNPJ 






























PREGÃO PRESENCIAL Nº 126/2021 


ANEXO IV


MINUTA DO CONTRATO Nº. ____/_______ 

INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA DE NAVIRAÍ E A EMPRESA  ____________________________________________________

I - 	CONTRATANTE: PREFEITURA DE NAVIRAÍ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris n.º 343, inscrita no CGC/MF sob o n.º 03.155.934/0001-90, por meio do Fundo Municipal de Saúde, com sede a Avenida Amélia Fukuda nº. 100, inscrito no CGC/MF sob o n.º 11.221.619/0001-42, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social, com sede a Avenida Iguatemi nº. 22, inscrito no CGC/MF sob o n.º 13.629.987/0001-50, por meio da Fundação Cultural, com sede a Rua Joaquim das Neves Norte nº. 490, inscrita no CGC/MF sob o n.º 00.063.821/0001-77, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ......................................................................, Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida à Rua.............................................................., inscrita no CNPJ/MF nº ................................ e Inscrição Estadual nº .........................................., doravante denominada CONTRATADA.

II -	 REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE Antonia Gisalda Moralles Balta, Gerente de Administração e Ordenadora de Despesas, conforme Decreto nº. 009/2021, brasileira, portadora do CPF/MF nº. 249.783.881-04 e Cédula de Identidade RG nº. 783.002 SSP/MS, residente e domiciliada nesta cidade, a Avenida Nelci Gonçalves Simas, 725 – Centro; Priscilla de Oliveira da Silva, Assessora de Gabinete e Ordenadora de Despesas, conforme Decreto nº 014/2021, brasileira, portadora do CPF/MF nº 039.187.021-11 e Cédula de Identidade RG nº 001.710.766 SSP/MS, residente e domiciliada nesta cidade, a Rua Enoque Antônio de Aquino, nº 614 – Centro; Tatiane Maria da Silva Morch, Gerente de Educação e Cultura e Ordenadora de Despesas conforme Decreto nº. 006/2021, brasileira, portadora do CPF/MF nº. 031.188.769-48 e Cédula de Identidade RG nº. 173691911 SSP/MS, Avenida Fátima do Sul, nº 1.346 – Bairro: Portinari; Josemar Tomazelli, Gerente de Finanças e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 025/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº. 465.733.721-15 e Cédula de Identidade RG nº. 590.539 SSP/MS, residente e domiciliado nesta cidade, a Rua Natureza, nº 148 – Bairro: Portinari; Marcio Grei Alves Vidal de Figueiredo, Gerente de Saúde e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 052/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº. 613.705.841-72 e Cédula de Identidade RG nº. 828.899 SSP/MS, residente e domiciliado nesta cidade a Rua Riachuelo nº 450 – Centro; Eugenio de Almeida Guedes, Gerente de Desenvolvimento Econômico e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº 005/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº 017.770.558-22 e Cédula de Identidade RG nº 12.308.677 SSP/SP, residente e domiciliado nesta cidade, a Rua Bandeirantes, 482 - Centro; Luiz Alberto Ávila Silva Júnior, Gerente de Meio Ambiente e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 013/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº 886.203.871-20 e Cédula de Identidade RG 1.045.950 SSP/MS, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Venezuela, nº. 620 - Centro; Ana Paula Rodrigues da Silva, Gerente de Receita e Ordenadora de Despesas conforme Decreto nº. 002/2021, brasileira, portador do CPF/MF nº 661.798.401-30 e Cédula de Identidade RG 518496 SSP/MS, residente e domiciliado nesta cidade, à Avenida Jateí, nº 127 – Centro; Fabiano Costa, Gerente de Serviços Públicos e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 109/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº 614.816.101-04 e Cédula de Identidade RG 53534597 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à Avenida Dourados, 989 – Centro; Lucinéia Pulquério Garcia Franciscatti, Gerente de Assistência Social e Ordenadora de Despesas conforme Decreto nº. 012/2021, brasileira, portadora do CPF/MF nº 803.765.411-72 e Cédula de Identidade RG 766.713 SSP/MS, residente e domiciliada nesta cidade, à Rua Elpídio Bressa Marique, nº. 306 – Centro;  Brendo Caique Barbosa dos Santos, Gerente de Esportes e Lazer e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 004/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº 053.178.801-65 e Cédula de Identidade RG 2.091.964 SEJUSP/MS, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Alemanha, nº.184-A – Centro; Jorge Luis de Lúcia, Gerente de Obras e Ordenador de Despesas conforme Decreto nº. 011/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº. 079.589.258-67 e Cédula de Identidade RG nº. 9.057.438 SSP/SP, residente nesta cidade, à Avenida Amélia Fukuda,  nº 1216 – Jardim Oasis; Flávia Cristina Rezende Bressa Pinheiro, Gerente de Gestão Pública e Planejamento e Ordenadora de Despesas, conforme Decreto nº 008/2021, brasileira, portadora do CPF/MF nº 0023.163.081-63 e Cédula de Identidade RG nº 1.591.515 SSP/MS, residente e domiciliada nesta cidade, a Rua Enoque Antônio de Aquino, nº 493 – “A” – Centro; Renato Napolitano de Souza, Gerente de Orçamento e Contabilidade e Ordenador de Despesas, conforme Decreto nº 046/2021, brasileiro, portador do CPF/MF nº 002.372.281-90 e Cédula de Identidade RG nº 1323373 SSP/MS, residente e domiciliada nesta cidade, a Avenida Ponta Porã, 1051 – Bairro: Jardim Alvorada, e representa a CONTRATADA o(a)  Sr (a) ............................, brasileiro (a), portador (a) do CPF/MF nº ....  e Cédula de Identidade RG, residente e domiciliado ....., a Rua. ......................., ............. – bairro....

III - DA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização Rhaiza Rejane Neme de Matos, Prefeita Municipal de Naviraí, Estado de Mato Grosso do Sul, exarada em despacho constante do Processo Licitatório nº. 228/2021, gerado pelo Pregão Presencial nº. 126/2021, registrado na Ata de Registro de Preços nº................,que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidas, pela Lei 8.666/93, e demais normas legais pertinentes.

PARÁGRAFO ÚNICO: Cada Gerente subscreve este contrato com a responsabilidade adstrita ao quantitativo adquirido por sua respectiva Gerência.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

0. Constitui objeto deste Contrato a CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO LINK DE INTERNET E PONTOS DE ACESSO CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS GERÊNCIAS DO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ - MS.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

2.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA:

I Entregar com pontualidade o produto ofertado

II Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

III Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da presente licitação.

IV Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação:

2.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE

I Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

II Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

III Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

IV  Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

3.1 – Os serviços licitados serão solicitados por meio de requisição de serviço devidamente assinada conforme a necessidade das Gerências solicitantes, devendo a Licitante Vencedora realizar com seus próprios meios todos os serviços relacionados com o objeto desta licitação, de acordo com a solicitação detalhada na requisição.

3.1.1 - Prazo para a entrega e instalação dos serviços é de 60 (sessenta) dias para os itens 4 e 5 (LINKS) e 30 (trinta) dias para os itens 1, 2 e 3 (pontos de acesso) a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento devidamente assinada.

3.2 – A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal, encarregada de acompanhar a entrega dos produtos prestando esclarecimentos solicitados, atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta.

3.3 – A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material que vier a ser recusado sendo que ato de recebimento não importará sua aceitação.

3.4 – Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. O valor global do fornecimento, ora contratado é de R$ .............. ( ............................... ), fixo e irreajustável, correspondente ao seguinte item:

	Item
	Cód.
	Descrição do Item
	Marca
	Unid
	Qte
	Vl. Unitário
	Vl. Total

	
	
	
	
	
	
	
	



4.2. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes e outros.

4.3 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar da efetiva entrega dos materiais desta licitação, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal.

4.4 - A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal, documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o pagamento, bem como, devolver a Ordem de Fornecimento original enviada pela Gerência Solicitante dos produtos. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas.

4.5 - A Nota Fiscal deverá ser emitida pela licitante vencedora/contratada, obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho;

4.6 – Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

4.7. O pagamento só será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia com suas obrigações, mantendo as mesmas condições habilitatórias: 

4.7.1 	Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União e débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria de Receita Federal do Brasil, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

4.7.2 	Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;

4.7.3 	Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação de Certidão de Débitos Gerais, ou em caso de certidões emitias em separado deverá apresentar Certidão de débitos mobiliários e imobiliários, todas com feito Negativo, ou Positivo com efeito de Negativa, relativa aos tributos municipais, expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;

4.7.4 	Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.

4.7.5 	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º. de maio de 1943 (www.tst.jus.br/certidão);

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO REAJUSTE:

5.1 – Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o inciso I, subitem 7.1 do edital, fixo e irreajustável, exceto se por algum motivo devidamente justificado, os itens sofrerem alterações por fatos supervenientes alheio a vontade do contratado, poderá ser reajustada/reequilibrado de acordo com o artigo 40, inciso XI,   art. 55, inc. III, bem como o art. 65 da Lei 8.666/93.

5.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.

5.2.1 – Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a Administração Municipal, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido.

5.3 - Em caso de redução nos preços dos produtos, a contratada fica obrigada a repassar ao município o mesmo percentual de desconto.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO

6.1 - O prazo de vigência do contrato será contado da assinatura deste instrumento até o dia ___/____/_____, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSO ORÇAMENTÁRIO:

7.1. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias: ...........................................................

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:

8.1  – Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

8.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93:

I- Advertência; 

II- Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato,
III- Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e,
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

8.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

8.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - As multas de que trata este capítulo, serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 - A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral, e escrito da Administração Municipal, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

10.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação de resumo deste Contrato na imprensa oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1 – Será responsável por fiscalizar a execução do presente contrato, a pessoa indicada nos autos do certame, por documento intitulado “ATO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO” e/ou documento que contenha as prerrogativas do agente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Naviraí Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

NAVIRAÍ-MS, ______  / ______  / ______.

	ANTONIA GISALDA MORALLES BALTA
Ger. de Administração e Ord. de Desp.
Conforme Decreto nº 009/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
CPF:

	TATIANE MARIA DA SILVA MORCH
Ger. de Educação e Cultura e Ordenadora de Despesas
Conforme Decreto nº 006/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
CPF:

	JOSEMAR TOMAZELLI
Ger. de Finanças e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº. 025/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
CPF:

	MÁRCIO GREI ALVES VIDAL DE FIGUEIREDO
Gerente de Saúde e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº. 052/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
CPF:

	EUGENIO DE ALMEIDA GUEDES
Ger. de Desenvolvimento Econ. e Ord. De Despesas
Conforme Decreto nº. 005/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
CPF:

	LUIZ ALBERTO ÁVILA SILVA JUNIOR
Gerente de Meio Ambiente e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº 013/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
CPF:

	ANA PAULA RODRIGUES DA SILVA
Gerente de Receita e Ordenadora de Despesas
Conforme Decreto nº. 002/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
CPF:

	FABIANO COSTA
Gerente de Serviço Públicos  e Ordenador de Despesa
Conforme Decreto nº 109/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
CPF:

	LUCINEIA PULQUÉRIO GARCIA FRANCISCATTI
Ger. de Assist. Social e Ord. De Despesas
Conforme Decreto nº. 012/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
CPF:

	BRENDO CAIQUE BARBOSA DOS SANTOS
Ger. de Esportes e Lazer e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº. 004/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
CPF:

	JORGE LUIS DE LUCIA
Ger. de Obras e Ordenador de Despesas
Conforme Decreto nº 011/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
CPF:

	PRISCILLA DE OLIVEIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete e Ordenadora de Despesas
Conforme Decreto nº 014/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
           CPF:

	FLAVIA CRISTINA REZENDE BRESSA PINHEIRO
Ger. de Gestão Pública e Planej. e Ord. de Despesas
Conforme Decreto nº 008/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
           CPF:

	RENATO NAPOLITANO DE SOUZA
Ger. de Orçamento e Contabilidade e Ord. de Desp.
Conforme Decreto nº 046/2021
Contratante
	...............................................
Nome:
CPF:


Testemunhas:
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 126/2021

	

	ANEXO V


MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES


DECLARAÇÃO

 ___________________________________________________________________________
                                                      Nome da Empresa
 (CNPJ) __________________________________,com sito à (endereço completo ______________________________________________________________________, Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores).





Local e Data __________________, ____ de _____________________ de _________




_____________________________________________________________
Assinatura do responsável legal 







Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.
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ANEXO VI


DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGOS A MENOR

___________________________________________________________________________

inscrito no CNPJ n° _______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. _________________________________________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).





Local e data, _____ de __________________________________de __________




________________________________________________________
Assinatura 
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	ANEXO VII


DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

___________________________________________________________________________

inscrito no CNPJ n° ______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. _________________________________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, publicada no DOU de 18 de julho de 2002 e para fins do Pregão Presencial nº 126/2021da Administração Municipal de Naviraí - MS, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe.





Local e data, _____ de __________________________________de __________




________________________________________________________
Assinatura 


Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, entes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação. 
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ANEXO VIII


DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA LEI 123/06 e 147/14



Eu, ___________________________________CPF __________________, afirmo como representante legal da empresa ____________________inscrita nº. CNPJ__________ de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº123/06.
	





Local e data, _____ de __________________________________de __________




________________________________________________________
Assinatura






(Observação: Declaração terá validade de 30 dias após sua emissão)
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ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDIAL

___________________________________________________________________________

Inscrita no CNPJ nº _______________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. ___________________________________________________________________________
Portador (a) da Carteira de Identidade nº __________________________________________ e do CPF nº ______________________________________ DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital deste Pregão Presencial 126/2021.
Ressalvado o direito recursal, bem como do que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação. . 



Local e data, _____ de __________________________________de __________




________________________________________________________
Assinatura e carimbo do CNPJ
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ANEXO X


FICHA DE CADASTRO DE REPRESENTANTE PARA PREENCHIMENTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO OU CONTRATO. 


EMPRESA___________________________________CNPJ Nº________________________, INSCRIÇÃO ESTADUAL:_________, TEL. DA EMPRESA:__________, TEL. REPRESENTANTE:__________________________________________________________
DADOS DO REPRESENTANTE QUE IRÁ ASSINAR OS INSTRUMENTOS: ATA DE REGISTRO DE PREÇO E/OU CONTRATO.

NOME:
CPF Nº:
RG Nº:
ENDEREÇO COMPLETO
image3.png
100 Estacbes/Usuarios.

Rua Pelotas 133, CEP 79.950-000

minima de 50 usuarios cada.

5 .Solugao Wi-Fi com 5 ( Cinco) Acess Point em comodato, capacidade

Local de Instalacido: Hospital Municipal

Tabela 02: Informacdes Gerais e Requisitos:

l. Tipo de acesso — Especifica o tipo da
conexao da unidade remota do 6rgao.

Internet com acesso terrestre por meio
de fibra éptica.

ll. Tecnologia de transmissao

WDM, ATM, SDH OU SIMILAR

SUPERIOR

lll. Disponibilidade de Servico
Relacédo entre o tempo de operacao
plena e prejudicada no periodo de 30
dias.

99%

IV. Tempo Maximo de Retardo
Admissivel — O tempo maximo de

retardo na comunicacao unilateral entre
0 ponto de conexao e o roteador de

borda da Proponente para um pacote de
32 bytes.

Devera ser igual ou inferior a 60 ms

V. Banda minima garantida — banda
minima disponivel para acesso a Internet
para cada um dos pontos contemplados

95% da largura SIMETRICA
(downstream e upstream) de banda
contratada

VI. Prazo de Instalacao e ou Mudanca
de Endereco — Periodo entre a
solicitacao e ativacdo do Servico.

90 Dias, 90 dias adicionais
necessario Ampliagdo de Backone.

caso

VIl. Prazo de Manutencdao — Periodo
maximo para o restabelecimento do
servico, contado a partir do momento da
abertura do chamado até a finalizacéo
do atendimento.

Atendimento em até 8 horas, exceto em
caso fortuitos e problemas de maior
gravidade como rompimento de Fibras,
este tempo pelo necessario, porem
devidamente Informado a Contratante.

VIIl. Prazo Minimo de notificacdo de
manutencdo preventiva ou atualizagcao
de recursos técnicos — Periodo minimo
entre a notificacdo do cliente pela
operadora até o inicio da interrupcao
programada.

7 (sete) dias

IX. Abertura de Chamado —
Disponibilidade de atendimento para
solicitagdes de reparos, Help Desk da
Empresa Contratada e discagem sem
cobranca (0800) em Lingua Portuguesa.

24x7 (00:00 as 24:00 de Segunda a
Domingo)

X. Horario de Reparo — Disponibilidade
de atendimento técnico a partir da
abertura da chamada.

24x7 (00:00 as 24:00 de Segunda a
Domingo)

1.

Velocidades, Especificacdes Gerais e Locais de Instalacéo.
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1.1 Velocidade de Upload e Download conforme tabelas 1 e 2.

1.2 A empresa devera ofertar na proposta valores separadamente por tipo de Links e Solucgdes,
totalizando valor mensal e anual. Compoem o ITEM 01 os Sub itens 01 e 02.

1.3 A velocidade ofertada devera ser efetiva, ou seja, devera haver garantia de banda até o
backbone IP da operadora de no Minimo 95% conforme Tabela 2.

1.3 Deverdo estar inclusos na solugdo todos os recursos de conectividade, tais como,
Roteadores, modems, conversores, alimentadores DC, cabos ou outros correlatos bem como
toda a infraestrutura para instalagées de equipamentos de transmissao necessarias a prestacéo

dos servicos e a integragdo com o ambiente operacional do local de instalacao.

1.4 Todos os equipamentos e enlaces fornecidos pela contratada, nas suas condicdes de

fabricacdo, operagdo, manutencdo, configuragdo, funcionamento, alimentacdo e instalacao,
deverao obedecer rigorosamente as normas e recomendacdes em vigor, elaboradas por 6rgdos
oficiais competentes ou entidades auténomas reconhecidas na area — ABNT (Associacio
Brasileira de Normas Técnicas) e ANATEL (Agéncia Nacional de Telecomunicacées);

1.5 Para os Roteadores das redes IP, as portas destes equipamentos deverdo ter suas
referéncias de velocidade (BANDWIDTH) devidamente configuradas, sendo estas velocidades
iguais as contratadas.

1.6 As atualizacbes de programas deverdo cobrir todos os programas (software e firmware)de
propriedade da CONTRATADA e incluir o fornecimento de correcdes (patches) e novas
versOes/revisdes/distribuicdes (releases) assim que o fabricante as tornem disponiveis.

1.7 Entende-se por atualizagdo de programas qualquer corregdo, pequena modificacéo,
aperfeicoamento (update), ou desenvolvimento de nova versdo (upgrade) efetuado pelo
fabricante para os produtos em questao.

1.8 Os enderecos IP disponibilizados pela contratada ndo deverio ser da mesma faixa utilizada
pelos usuarios de IP’s dindmicos (ex.: Velox, GVT, etc.) ou terem sido anteriormente de faixa de
enderecos IP utilizados para esse fim;

1.9 Caso os enderecos IP fornecidos pela CONTRATADA estiverem relacionados em blacklists
como suspeitos de origem de spam ou algo similar (sites maliciosos), a mesma devera fornecer
outro bloco em, no maximo, 5 (cinco) dias Uteis, sem qualquer énus para a Contratante.

1.10 Deverao Ser fornecidos as quantidades de IP conforme tabela 1.

2. Servico de protecao anti-DDoS:
2.1 Sera solicitado a implementagéo do servigco de protecéo anti-DDoS. E importante destacar,
ainda, que a opgdo por adotar tecnologia anti DDoS em conjunto com o Link de internet

proporcionara ao Municipio de Navirai protegdo contra ataques distribuidos de negacédo de
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servico (distributed denial of service). Esse tipo de ataque, conforme amplamente noticiado no
segmento, tem crescido de maneira exponencial no Brasil, trazendo graves prejuizos a atividade
econdmica e a prestacio de servicos publicos. Recentemente varios orgados Publicos e Privados
tiveram periodos de indisponibilidade dos seus servicos de comunicacdo de dados ofertados a
sociedade em decorréncia de ac¢do de hackers.

2.2 A contratada devera possuir mecanismos que permitam bloquear ataques DDoS (Distributed
Denial of Service), mediante monitoramento, deteccdo e mitigacdo, conforme critérios minimos
abaixo:

2.3 O servigo devera ter pré-atividade para solucédo e prevencao de incidentes e ataques;

2.4 A CONTRATADA devera monitorar a disponibilidade e performance em regime 24hx7

2.5 A CONTRATADA devera tomar todas as providéncias necessarias para recompor a
disponibilidade do link em caso de incidentes de ataque de DDoS, recuperando o pleno
funcionamento do mesmo;

2.6 A solucdo deve possuir a capacidade de criar e analisar a reputacdo de enderecos IP,
possuindo base de informacdes propria, gerada durante a filtragem de ataques, e interligada
com os principais centros mundiais de avaliacdo de reputacio de enderecos IP;

2.7 A solucdo deve suportar a mitigagdo automatica de ataques, utilizando muiltiplas técnicas
como White lists, Black lists, limitagdo da taxa, técnicas desafio resposta, descarte de pacotes
mal formados, técnicas de mitigacdo de ataques aos protocolos HTTP e DNS, bloqueio por
localizagido geografica de enderecos IP, entre outras;

2.8 A solucao devera implementar mecanismos capazes de detectar e mitigar todos e quaisquer
ataques que fagam uso nao autorizado dos recursos de rede, tanto para IPv4 quanto para IPv6,
incluindo, mas nao se restringindo apenas, a ataques de inundacdo (Flood de UDP e ICMP),
ataques a pilha TCP (mal uso das flags TCP, ataques de RST e FIN, SYN Flood e TCP Idle
reset), ataques que utilizam fragmentacao de pacotes (IP, TCP e UDP), ataques de BotNets e
Wormes, ataques que utilizam falsificacdo de enderecos IP (IP Spoofing) e ataques a camada de
aplicacao (protocolos HTTP e DNS);

2.8 A solucdo deve manter uma lista dindmica de enderecos IP blogqueados, retirando dessa
lista os enderegos que ndo enviarem mais requisicdes maliciosas apés um periodo de tempo
considerado seguro pela CONTRATADA,

2.9 A CONTRATADA deve possuir no minimo 2 (dois) centros de limpeza nacional, cada um
com capacidade de mitigacdo de 500MB e 1 (um) centro de limpeza internacional com
capacidade de mitigacdo de 5Gb;

2.10 A CONTRATADA deve mitigar ataques por 3 horas, caso o ataque ultrapasse o SLA de
mitigagcédo contratado;

2.11 Caso o volume de trafego do ataque ultrapasse as capacidades de mitigacdo especificadas
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ou sature as conexdes do AS, devem ser tomadas contramedidas que permitam o bloqueio
seletivo por blocos de IP de origem no AS pelo qual o ataque esteja ocorrendo, utilizando
técnicas como Remote Triggered Black Hole;

2.12 A solucao de deteccdo e mitigagdo deve possuir servico de atualizacdo de assinaturas de
ataques;

2.13 A CONTRATADA deve disponibilizar um Centro Operacional de Seguranc¢a no Brasil com
equipe especializada em monitoramento, deteccdo e mitigagdo de ataques, com opcao de
atendimento através de telefone 0800 ou correio eletrénico, em idioma portugués brasileiro,
durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) dias da semana, durante a vigéncia da
contratacdo do servico;

2.14 A mitigacdo de ataques deve ser baseada em arquitetura na qual ha o desvio de trafego
suspeito comandado pelo equipamento de monitoramento, por meio de alteracées do plano de
roteamento;

2.15 Em momentos de ataques DoS e DDoS, todo trafego limpo deve ser reinjetado na
infraestrutura da CONTRATANTE através de tuneis GRE (Generic Routing Encapsulation),
configurado entre a plataforma de DoS e DDoS da CONTRATADA e o CPE do
CONTRATANTE;

2.16 As funcionalidades de monitoramento, deteccdo e mitigacdo de ataques devem ser
mantidas em operacao ininterrupta durante a vigéncia da contratagao do servico;

2.17 Nao sera aceito blogueio de DoS e DDoS por ACLs configuradas em Roteadores de
bordas da CONTRATADA;

2.18 A CONTRATADA deve iniciar a mitigacdo de ataques em 60 minutos;

2.19 A CONTRATADA devera disponibilizar relatério de monitoracdo de acompanhamento

contra ataques DDoS;

3. FIREWALL - Caracteristicas do Equipamento

3.1 Permitir controle de acesso a internet por endereco IP de origem e destino, subrede e vlan;
3.2 Permitir a criacdo de VLANS no padréo |IEEE 802.1q;

3.3 Deve possuir integracdo com Servidores de Autenticacdo RADIUS, LDAP e Microsoft Active
Directory;

14.14.1.2.4. Suportar single-sign-on para Active Directory dos usuarios da rede na solugdo de
seguranca;

3.4 Deve possuir métodos de autenticacdo de usuarios para qualquer aplicacdo que seexecute
sob os protocolos TCP (HTTP, HTTPS, FTP e Telnet);

3.5 Deve possuir a funcionalidade de tradugdo de enderecos estaticos — NAT (Network Address

Translation), um para um, N-para-um, varios para um, NAT64, NAT46, PAT;
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3.6 Permitir controle de acesso a internet por periodos do dia, permitindo a aplicacdo de
politicas por horarios e por dia da semana;

3.7 Possuir a funcionalidade de fazer tradugdo de enderecos dinamicos utilizando o IP da
prépria interface;

3.8 Suporte a roteamento estatico e dinamico RIP (v1 e v2), OSPF (v1 e v2) e BGPv4;

3.9 Deve controlar (limitar ou expandir) individualmente a banda utilizada por sub-rede ou
endereco |IP de origem e destino;

3.11 Deve possuir funcionalidades de DHCP Cliente, Servidor e Relay;

3.12 Deve implementar a funcionalidade de Stateful Firewall;

3.13 Deve permitir o funcionamento em modo transparente tipo “bridge” sem alterar o endereco

MAC do trafego;

3.13 Deve suportar PBR - Policy Based Routing;

3.14 Deve possuir conexao criptografada entre estacdo de geréncia e solugio de seguranca
tanto em interface grafica quanto em CLI (linha de comando);

3.15 Permitir forwarding de camada 2 para protocolos no IP;

3.16 Deve suportar forwarding multicast, inclusive em modo bridge;

3.17 Suportar roteamento multicast PIM Sparse Mode ou Dense Mode;

3.18 Permitir criacdo de servigos por porta ou conjunto de portas dos seguintes protocolos, TCP,
UDP, ICMP e IP;

3.19 Permitir a abertura de novas portas por fluxo de dados para servicos que requerem portas
dindmicas;

3.20 Possuir mecanismo de anti-spoofing de enderecos IP;

3.21 Possuir a funcionalidade de balanceamento e contingéncia de links;

3.22 Permitir na solucdo de seguranca a autenticacdo de usudrios de rede em base local,
servidor LDAP, RADIUS e TACACS;

3.23 Permitir a criagéo de regras baseada em usuario, grupo de usuarios, endereco IP, FQDN,
horario, protocolo e aplicacio;

3.24 Permitir a criacdo de enderecos IPs virtuais;

3.25 Suportar balanceamento, ao menos, para os servicos HTTP, HTTPS, TCP e UDP;

3.26 Permitir balanceamento, ao menos, com os métodos hash do endereco IP de origem e
Round Robin;

3.26 Deve implementar balanceamento de link por peso. Nesta opcéo deve ser possivel definir o
percentual de trafego que sera escoado por cada um dos links. Deve suportar o balanceamento
de, no minimo, quatro links;

3.27 Permitir persisténcia de sessdo por cookie HTTP ou SSL session ID;

3.28 Permitir que seja mantido o IP de origem no cabecalho HTTP;
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3.29 Deve ter a capacidade de identificar, através de health checks, quais os links que
estejam ativos;

3.30 Deve suportar a criagéo de instancias virtuais na solugdo de seguranca;

3.31 Deve permitir a criagdo de administradores independentes para cada uma das
instancias virtuais da solucédo de seguranca;

3.32 Deve permitir a criagdo de um administrador global que tenha acesso a todas as
configuragdes das instancias virtuais criadas na solucio de seguranca.

3.33 Funcionalidades de Prevencéo de Intrusdo, Controle de Ameacas e Antivirus:

3.34 Deve possuir base de assinaturas de IPS com pelo menos 3.000 ameacas conhecidas;
3.35 As assinaturas devem poder ser ativadas, desativadas ou habilitadas em modo de
monitoracao;

3.36 Deve permitir ao IPS funcionar em modo transparente e/ou gateway;

3.37 Possuir tecnologia de detecgdo de ataques de IPS baseada em assinaturas que sejam

atualizadas automaticamente;

3.38 Deve permitir a criagdo de padrdes de ataque de IPS manualmente;

3.39 Deve possuir capacidade de agrupar assinaturas do IPS para um determinado tipo de
ataque. Exemplo: agrupar todas as assinaturas relacionadas a web-server para que seja usado
para protecéo especifica de Servidores Web;

3.40 Deve possuir capacidade de analise de trafego para a deteccéo e bloqueio de anomalias
como Denial of Service (DoS) do tipo Flood, Scan, Session e Sweep;

3.41 Deve prover notificacéo via Alarmes na console de administracio e correio eletrénico
para ataques detectados pelo IPS;

3.42 Deve possuir mecanismo de controle no IPS com as seguintes estratégias: pass, drop,
reset;

3.43 Permitir que seja definido, através de regra por IP origem, IP destino, protocolo e porta,
qual trafego sera inspecionado pelo sistema de deteccéo de intrusio.

3.44 Deve possuir antivirus em tempo real, para ambiente de gateway internet integrado a
plataforma de seguranca para os seguintes protocolos: HTTP, SMTP, IMAP, POP3 e FTP;
3.45 Permitir o bloqueio de malwares (adware, spyware, hijackers, keyloggers, etc.);

3.46 Deve possuir a funcéo de protecao a resolugéo de enderecos via DNS, identificando
requisicdes de resolugdo de nome para dominios maliciosos de botnets conhecidas;

3.47 Possuir protecdo contra conexdes a servidores Botnet;

3.48 Funcionalidades de Filtro de conteido WEB:

3.49 Deve possuir funcionalidade de filtro de contetido web integrado a solucéo de
seguranga;

3.50 Deve possuir pelo menos 50 categorias ou sub-categorias para classificacdo de sites
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web;

3.51 Deve possuir a funcionalidade de cota de tempo de utilizacido por categoria;

3.52 Permitir a monitoragao do trafego internet por site e categoria web sem bloqueio de
acesso aos usuarios;

3.53 Permitir a re-classificacido de sites web, tanto por URL quanto por endereco IP;
3.54 Deve permitir a criacao de listas de URL especificas para serem bloqueadas ou

liberadas;

3.55 Permitir a filtragem de todo o contelido do trafego WEB de URLs conhecidas co‘mo

fonte de material impréprio e cédigos (programas/scripts) maliciosos em applets Java, cookies,
activeX

através de: base de URL propria atualizavel,

3.56 Permitir o bloqueio de paginas web através da construcio de filtros especificos com
mecanismo de busca textual;

3.57 Deve permitir a criacéo de regras para acesso/bloqueio por grupo de usuarios do servico
de diretério LDAP, endereco IP e sub-rede para a funcionalidade de filtro de contetido web;

3.58 Deve ser capaz de categorizar a pagina web tanto pela sua URL como pelo seu endereco
IP;

3.59 Permitir o bloqueio e continuagdo da navegacao (possibilitando que o usuario acesse um

site potencialmente bloqueado, informando o mesmo na tela de bloqueio, permitindo o usuario

continuar acessando o site).

4. Controle da aplicagao do Firewall
4.1 Reconhecer pelo menos 1.700 aplica¢des diferentes, incluindo, mas nao limitado: a trafego

relacionado a peer-to-peer, redes sociais, acesso remoto, update de software, protocolos de
rede, voip, audio, video, proxy, mensageiros instantaneos, compartiihamento de arquivos, e-
mail;

4.2 Deve inspecionar o payload de pacote de dados com o objetivo de detectar através de
expressdes regulares assinaturas de aplicagdes conhecidas pelo fabricante independente de
porta e protocolo;

4.2 Deve ser possivel a liberacdo e bloqueio somente de aplicacdes sem a necessidade de
liberacdo de portas e protocolos;

4.3 Deve permitir a monitoracéo do trafego de aplicagdées sem bloqueio de acesso aos usuarios;

4.4 Deve ser capaz de controlar aplicagbes independente do protocolo e porta utilizados,

identificando-a apenas pelo comportamento de trafego da mesma;
4.5 Deve integrar-se ao servico de diretorio padrao LDAP, inclusive o Microsoft Active Directory,

reconhecendo grupos de usuarios cadastrados para a funcionalidade de controle de
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aplicagdes;

4.6 Deve prover funcionalidade de identificagdo transparente de usuarios cadastrados no
Microsoft Active Directory para a funcionalidade de controle de aplicacées;

4.7 Deve permitir a criagdo de regras para acesso/bloqueio de aplicacdes por grupo de usudrios
do Microsoft Active Directory para a funcionalidade de controle de aplicacgdes;

4.8 Deve permitir criacdo de padrdes de aplicagdo manualmente.

4.9 Funcionalidade de VPN;

4.10 Deve possuir algoritmos de criptografia para tineis VPN: AES, DES, 3DES;

4.11 Suporte a certificados PKI X.509 para constru¢do de VPNs;

4.12 Deve possuir suporte a VPNs IPSec site-to-site e client-to-site;

4.13 A VPN IPSEc deve suportar Autenticacdo MD5 e SHA-1;

4.14 A VPN IPSEc deve suportar Diffie-Hellman Group 1, Group 2, Group 5 e Group 14;

4.15 Deve permitir a arquitetura de vpn IPSec hub and spoke.

4.16 Funcionalidades de Geréncia e Relatoria:

4.17 A solugdo de geréncia e relatoria devera gerenciar, atualizar, configurar, monitorar e extrair
dados para construcdo de relatérios de todos os equipamentos que compdem a Solucdo
Integrada de Seguranca.

4.18 A solucdo podera ser entregue em forma de appliance ou maquina virtual, sendo que no

caso de maquina virtual, toda a infra-estrutura necessaria (servidores fisicos, sistemas

operacionais e softwares licenciados) devera ser entregue em conjunto com a solucéo, de forma
que suporte toda as funcionalidades e performance solicitadas neste Termo de Referéncia;

4.19 Possuir interface grafica de usuario (GUI) via HTTPS para fazer administracdo das politicas
de seguranca e que forme parte da arquitetura nativa da solugao, por seguranca, ou ainda, a
solucdo pode ter interface proprietaria, desde que a mesma seja fornecida com todos os
componentes de hardware e software necessarios;

4.20 Possuir interface baseada em linha de comando para administracao da solucao de
geréncia;

4.21 Comunicacao cifrada e autenticada com usuario e senha na solucio de geréncia, tanto
como para a interface grafica de usuario como a console de administracdo de linha de
comandos (SSH);

4.22 Permitir a distribuicdo de politicas de seguranca simultaneamente a distintos

equipamentos de VPN e Firewall;

4.23 Possuir na solugao de geréncia perfis administrativos com capacidade de criar ao

menos 2 (dois) perfis para administracao e monitoragdo da Solugao de Seguranca e Wi- fi;

4.24 Suportar SNMP versao 2 e versdo 3 nos equipamentos de geréncia;

4.25 Deve ser capaz de atualizar remotamente a Solucéo Integrada de Seguranca a partir de
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um ponto centralizado, sem intervencao local;

4.26 Possuir notificagdo via e-mail de eventos de geréncia;

4.27 A geréncia deve suportar log remoto no formato syslog;

4.28 A solucao de geréncia deve ser capaz de receber logs de varios dispositivos
simultaneamente;

4.29 Permitir realizacao de backup e restauracdo dos dados do sistema de geréncia;

4.30 Deve permitir habilitar e desabilitar, para cada interface de rede da solucéo de

geréncia, permissdes de acesso HTTP, HTTPS, SSH, SNMP e Telnet;

4.31 Deve permitir virtualizar a solugdo de geréncia, de forma que cada administrador possa
gerenciar, visualizar e editar apenas os dispositivos autorizados e cadastrados no seu ambiente
virtualizado;

4.32 A solucao de geréncia deve permitir criar administradores que tenham acesso a todas

as instancias de virtualizacao;

4.33 Deve permitir criar fluxos de aprovacéo na solu¢do de geréncia, onde um administrador
possa criar todas as regras, mas as mesmas somente sejam aplicadas apés aprovagéo de outro

administrador;

4.34Deve permitir autenticagcdo dos administradores da solucdo de geréncia em servidor
RADIUS e LDAP externo;

4.35 Deve permitir criar perfis diferenciados de leitura e escrita para os administradores da
solucdo de geréncia;

4 .36 Possuir "wizard" na solucéo de geréncia para adicionar os dispositivos via interface
grafica utilizando IP, login e senha dos mesmos;

4.37 Permitir que eventuais politicas e objetos ja presentes nos dispositivos sejam
importados quando o mesmo for adicionado a solu¢do de geréncia;

4.38 Permitir visualizar, a partir da estagdo de geréncia centralizada, informacdes
detalhadas dos dispositivos gerenciados, tais como licencas, horario do sistema e firmware;
4.39 Possuir "wizard" na solucdo de geréncia para instalacdo de politicas e configuragdes
dos dispositivos;

4 .40 Permitir visualizar de forma centralizada as licencas dos dispositivos gerenciados;
4.41 Permitir criar na solugcdo de geréncia templates de configuracdo dos dispositivos com
informacdes de DNS, SNMP, Configuracdes de LOG e Administragéo;

4.41 Permitir criar scripts personalizados, que sejam executados de forma centralizada em
um ou mais dispositivos gerenciados com comandos de CLI dos mesmos;

4.42 Possuir historico dos scripts executados nos dispositivos gerenciados pela solucéo de
geréncia;

4.43 Permitir criar varios pacotes de politicas que serdo aplicados/associados & dispositivos
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ou grupos de dispositivos;

4.44 Permitir criar politicas IPv4 e IPv6 a partir da solugdo de geréncia;

4.45 As politicas aplicadas pela solugdo de geréncia devem permitir configurar parametros de
Enderecos de origem e destino, Grupos, Usuarios, interfaces de origem e destino, protocolo,
acao, NAT, Log, autenticagdo e traffic shaping;

4.46 Permitir criar regras anti DoS de forma centralizada;

4.47 Permitir criar os objetos que serdo utilizados nas politicas de forma centralizada;

4.48 Permitir criar, a partir da solucéo de geréncia, VPNs entre os dispositivos gerenciados de

forma centralizada, incluindo topologia (hub, spoke, dial-up), autenticacbes, chaves e métodos

de criptografia;

4.49 Deve permitir operar em alta disponibilidade (HA) sincronizando as configuracdes, objetos

e politicas entre as estagdes de geréncia;

4.50 Possuir interface grafica de usuario (GUI) via HTTPS na solugcéo de relatérios que forme
parte da arquitetura nativa da solucdo, por seguranga, ou ainda, a solucdo pode ter interface
proprietaria, desde que a mesma seja fornecida com todos os componentes de hardware e
software necessarios;

4.51 Possuir interface baseada em linha de comando para administracdo da solucéo
derelatérios;

4.52 Comunicacao cifrada e autenticada com usuario e senha na solucio de relatérios, tanto
como para a interface grafica de usuario como a console de administracdo de linha de
comandos (SSH);

4.53 Possuir perfis administrativos na solucdo de relatérios com capacidade de criar ac menos 2
(dois) perfis para administracdo e monitoracao;

4.54 Suportar SNMP versao 2 e versao 3 na solugao de relatorios;

4.55 Deve permitir virtualizar a solugdo de relatérios, de forma que cada administrador possa
gerenciar, visualizar e editar apenas os dispositivos autorizados e cadastrados no seu ambiente
virtualizado;

4.56 Deve permitir criar administradores que tenham acesso a todas as instancias de
virtualizacao da solucao de relatorios;

4.57 Deve permitir habilitar e desabilitar, para cada interface de rede da solucio de

relatérios, permissdes de acesso HTTP, HTTPS, SSH, SNMP e Telnet;

4.58 Deve permitir autenticacdo dos administradores da solucéo de relatérios em servidor
RADIUS e LDAP externo;

4.59 Deve permitir criar perfis diferenciados de leitura e escrita para os administradores da
solucdo de relatérios;

4.60 Possuir "wizard" na solucao de relatérios para adicionar os dispositivos via interface
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grafica utilizando IP, login e senha dos mesmos;

4.61 Possuir indicagéo de quantidade de logs enviadas por um dispositivo;

4.62 Deve possuir mecanismo de remogao automatica de arquivos de log antigos na solucdo
de relatérios;

4.63 Deve possuir mecanismo de envio automatico de logs a um servidor FTP externo a
solucao;

4.64 Deve possuir relatérios pré definidos na solucao de relatoérios;

4.65 Deve permitir clonar e posteriormente editar relatorios existentes;

4.66 Deve permitir criar capas personalizadas para os relatorios;

4.67 Deve permitir importar e exportar relatorios;

4.68 Deve permitir criar graficos dos tipos barra, linha e tabelas para insercdo nos relatérios;
4.69 Deve possibilitar clonar graficos existentes de relatorios;

4.70 Deve permitir criar consultas SQL ou equivalente personalizadas para uso nos graficos
e tabelas dos relatérios;

4.71 Permitir criar relatérios nos formatos HTML, PDF, XML e CSV;

4.72 Permitir o envio automatico dos relatérios criados por email;

4.73 Permitir definir individualmente para cada relatério os emails que o receberéo;

4.74 Permitir o envio automatico dos relatérios criados a um servidor FTP ou SFTP externo
a solucao;

4.75 Permitir criagéo de relatérios no idioma Portugués;

4.76 Permitir programar dia e horario para a geragao e envio automatico dos relatérios;

4.77 Permitir a definicao de filtros nos relatérios;

4.78 Permitir definir o layout do relatério, inserir textos e imagens, incluir graficos, definir fontes,

quebras de paginas, cores, alinhamento, entre outros;

4.79 Deve permitir definir alertas via email, syslog e snmp traps, baseados em eventos tais

como ocorréncia de determinado log, severidade de log, entre outros;

4.80 A solucao de relatérios deve possuir dashboard grafico, em tempo real, que indique

dos dispositivos gerenciados quais as ocorréncias de ameacas, ataques, origens, destinos,
paises, aplicacdes, websites, servicos e usuarios;

4.81 A solugao de relatérios deve possuir grafico em tempo real indicando qual o consumo de
disco e taxa de geracao de logs dos dispositivos gerenciados;

4.82 Deve permitir visualizar de forma centralizada os logs detalhados recebidos por um
determinado dispositivo e/ou por todos os dispositivos, incluindo capacidade de aplicacio de
filtros

nas pesquisas destes logs;

4.83 Deve possibilitar efetuar download dos arquivos de logs recebidos;
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4.84 Indicar na GUI da solucéo de relatérios informacgdes do sistema de logs tais como licencas,
uso de CPU, memodria, disco, taxa de recebimento de logs por segundo, total de logs diarios
recebidos, alertas gerados entre outros;

4.85 Funcionalidade de Autenticacdo de Seguranca;

4.86 A solugéo deve efetuar autenticacdo para a geréncia de identidade dos usuarios da rede,
ajudando a simplificar a administracdo dos mesmos sendo um ponto central de controle de
autenticagdo, onde multiplos métodos de autenticacido possam ser consolidados;

4.87 Deve possuir suporte a autenticacdo de dois fatores em pelo menos dois tipos diferentes
de tokens, sendo o primeiro fisico (token), e o segundo légico como software para dispositivos
moveis, e-mail ou SMS, permitindo que seja dada a escolha de qual dos tipos utilizar para cada
usuario;

4.88 A solugdo deve permitir que se defina um perfil de complexidade minimo para as senhas
de todos os usuérios cadastrados na base de dados local, possibilitando a definicdo de nimero
minimo de letras minusculas, letras mailsculas, caracteres numéricos, caracteres especiais e
etc.

4.89 A solugdo deve suportar a criacdo de usuarios em base local, que poderéo ser utilizados

na autenticacdo dos dispositivos conforme necessidade;

4.90 A solugéo deve permitir a criagdo em massa de usuarios na base de dados local através da
importacédo de lista de usuarios a serem criados contida em arquivos externos;

4.91 A solugéo deve permitir a criacdo de novos usuarios na base de dados local e que o
criador/administrador possa definir uma senha no momento de criagcdo do mesmo;

4.92 Deve continuar permitindo a autenticacdo de dois fatores em clientes windows mesmo com
a maquina offline;

4.93 A solucéo deve funcionar como servidor RADIUS (Remote Authentication Dial-In User
Server), proporcionando autenticacdo aos dispositivos compativeis com tal protocolo;

4.94 A solugéo deve suportar a integracdo com servidor LDAP remoto (como Microsoft

Active Directory);

4.95 A solucao deve permitir que usuarios que ndo possuam uma conta local ou em midias
sociais se autentiquem através de um rapido cadastro, que garanta o minimo de rastreabilidade,
através da validacdo de enderecos de e-mail ou nimero de telefone;

4.96 A solucdo deve suportar autenticagdo de usuarios com credenciais de midias sociais de
terceiros como Facebook, Twitter, LinkedIn e Google+;

4.97 A solucéo deve suportar nativamente (sem redirecionamentos) a integracéo e autenticacéo
de switches e outros dispositivos compativeis com o padrdo 802.1X;

4.98 Suportar interoperabilidade com equipamentos de acesso (switches) de outros

fabricantes, para autenticacdo de portas junto a solugao, através dos padrées 802.1X;
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4.99 A solugao deve atuar como Autoridade Certificadora (CA);

4.100 Deve permitir a administracdo de certificados digitais, com emissao e revogacao;

4.101 Deve permitir o uso de CA's confiaveis para validagao de certificados emitidos por CA's
externas;

4.102 Deve prover repositério para autenticacdo de VPN Site-to-Site através de Certificados;
4.103 Deve suportar SCEP server (Simple Certificate Enroliment Protocol), permitindo a
assinatura de requisigbes de certificados digitais (CSR) automaticamente ou com interagcdo do
administrador;

4.104 Deve ser capaz de importar outros certificados de CA's assim como a lista de

certificados revogados;

4.105 Deve ser capaz de integrar-se a um diretério ativo (Windows AD) e poder oferecer a

funcionalidade se SSO, onde a autenticacdo automatica/transparente via SSO para os servicos

necessarios € baseada na autenticacio prévia feita pelo usuario no dominio;

4.106 Deve suportar Security Assertion Markup Language (SAML), agindo como autenticador

de um Provedor de Servigcos (Service Provider - SP) solicitando informagdes de identidade de
usuarios a Provedores de Identidade (Indentity Providers - IDP's) de terceiros;

4.107 Deve suportar RSSO Accounting Proxy permitindo a recepcdo de pacotes radius de

accouting, a modificacdo destes pacotes e o0 encaminhamento dos mesmos para varios outros
pontos.

5. Solugao de Gerenciamento e Distribuicdo Sem Fio ( Apenas Iltem 1)

5.1 A solucédo deve ser capaz de gerenciar centralizadamente pontos de acesso da solugao
ofertada, com Acess Points de uso Profissional a serem instalados na Rede do Paco Municipal
e Hospital Municipal de Navirai

5.2 Prover enderecamento IP automatico para os clientes wireless através de servico de
servidor DHCP por SSID;

5.3 Suporte a monitoracdo e supressao de ponto de acesso indevido;

5.4 Prover autenticacido para a rede wireless através de bases externas como LDAP, RADIUS
ou TACACS+;

5.5 Devera permitir a visualizacao dos clientes conectados;

5.6 Devera prover suporte a Fast Roaming;

5.7 Possuir Captive Portal por SSID;

5.8 Permitir configurar o bloqueio de trafego entre SSIDs;

5.9 Devera suportar Wi-Fi Protected Access (WPA) e WPA2 por SSID, utilizando-se de AES
elou TKIP;
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5.10 Devera suportar 802.1x através de RADIUS;

5.11 Permitir configurar parametros de radio como: banda e canal;

5.12 Possuir método de descoberta de novos pontos de acesso baseados em Broadcast ou
Multicast;

5.13 Possuir lista contendo pontos de acesso aceitos e pontos de acesso indevidos (Rogue);

5.14 Possuir WIDS com ao menos os seguintes perfis: Asleap Attack, Association/Authentication

Frame Flooding, Broadcasting De-authentication, Spoofed De authentication, Wireless Bridge;

5.15 A controladora devera oferecer firewall integrado ou integracdo com sistema de firewall,
baseado em identidade do usuario;

5.16 Possibilitar definir nimero de clientes por SSID;

5.17 Possuir mcanismo de criagdo automatica de usuarios visitantes e senhas auto-geradas
e/ou manual, que possam ser enviadas por email ou SMS aos usuarios, e com capacidade de
definicdo de horario da expiracao da senha;

5.18 A comunicacao entre o ponto de acesso e a controladora wi-fi deve poder ser efetuada de
forma criptografada;

5.19 Deve possuir mecanismo de ajuste de poténcia do sinal de forma a reduzir interferéncia
entre canais entre dois pontos de acesso gerenciados;

5.20 Deve permitir a identificacdo de pontos de acesso com firmware desatualizado e efetuar
upgrade via interface grafica.

5.21 A CONTRATADA disponibilizara central de atendimento especializado e personalizado
para comunicacado de falhas e inoperancias do circuito/porta de acesso. O atendimento sera
prestado através de ligacao telefénica gratuita via 0800, disponivel 24x7.

5.22 A Contratante ira disponibilizar a infraestrutura de Rede Interna para Instalacdo dos Acess

Point e Rack para acomodacio dos Equipamentos.

6. Formacao do Valor:
6.1 Deverao ser informados valores a serem ofertados, estando inciuso todos os custos com
equipamentos, instalagdes, deslocamentos e todos os demais presentes para fornecimentos

dos Servigos acima descritos, sendo os Equipamentos cedidos em regime de comodato.
7.Requisitos obrigatérios Habilitacao)
7.1. APROPONENTE devera apresentar declaragdo que se compromete a disponibilizar equipe

de suporte técnico na cidade de Navirai de modo a atender os termos deste edital e de acordo

com os niveis de SLA contemplados.
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7.2. Comprovar por meio de CERTIFICADO, emitido por érgdo de auditoria ou entidade
independente, que ateste que Centro Operacional de Seguranca (ou SOC — Security Operations
Center) possui a certificagdo NBR ISO/IEC 27001:2013, de forma a comprovar a notdria
especializacio da Fornecedora do Link Dedicado em atividades de Seguranga da Informagao
para o DDoS do Link ofertado. ( Apenas para o Link Dedicado de 100 Mbps ltem 01, Sub-ltem
01)

7.3.Declarac@o expressa que utilizara equipamentos e componentes com certificacdo de
qualidade e aprovado pelos 6rgdos competentes, sendo-lhe imputada total responsabilidade
civil, administrativa e criminal em caso de uso de produtos e bens n3o atendendo a
normatizacao existente;

7.4.A PROPONENTE devera apresentar Termo de autorizacdo expedida pela ANATEL para
prestacéo de servico SCM (Servigo de comunicagéo multimidia).

= P ./'
Antonio Sedano Ribeiro ™~
Gerentede Nucleo de Informatica
efeTttrraMunieipal—de‘Na/vri??

2 - CONDICOES DE ENTREGA E REQUISITOS DE ACEITABILIDADE.

2.1Das Condigées de Entrega:

Instalagéo de Link Dedicado e Servigds em até 60 dias apés emitido Ordem de
Execucéo de Servigos.

2.2 Dos Requisitos de Aceitabilidade:

Os servigos deverdo ser em conformidade com o Termo de Referéncia, e serdo
solicitados conforme a necessidade da Geréncia solicitante, por meio de ordens de
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execugdo de servicos devidamente assinadas. Todos os servigos relacionados com o
objeto desta licitagdo, de acordo com a solicitacdo detalhada na requisicéo.

3 -RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO.

3.1Do Recebimento:
Instalacéo conforme Ordem de Execucgéo de Servigos.

3.2Da Forma de Pagamento:

O pagamento sera feito pela Administracdo Municipal de Navirai - MS, em até 30
(trinta) dias ap6s a data da execugdo do servico, mediante a apresentacdo da Nota
Fiscal.

A Contratada devera encaminhar junto a Nota Fiscal, documento em papel timbrado
da empresa informando a Agencia Bancaria e o numero da Conta a ser depositado o
pagamento. N&o sera aceita a emissdo de boletos bancarios para efetuar o pagamento
das Notas Fiscais e/ou Faturas.

Em caso de devolugédo da Nota Fiscal para correcdo, o prazo para o pagamento
passara a fluir apds a sua reapresentacéo.

O pagamento s6 sera efetuado apdés a comprovagdo pela contratada de que se
encontra em dia com suas obrigagdes, mantendo as mesmas condi¢cdes habilitatérias:

Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentacéo da
Certiddo Conjunta Negativa de Débitos ou Certiddo Conjunta Positiva com Efeitos de
Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido e débitos relativos as
contribuicées previdenciarias e as de terceiros, expedida pela Secretaria de Receita
Federal do Brasil, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentacéo de
Certidao Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentagcdo de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos fiscais,
expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo érgdo competente, da localidade de
domicilio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.
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Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante g
apresentacéo de certiddo negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis dd
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5452 de 1°. de maio de 1943
(www.tst.jus.br/certid&o);

A critério da contratante poder&o ser utilizados créditos da contratada para cobrir dividas de
responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicados em
decorréncia da irregular execucdo contratual.

A nota fiscal devera ser emitida pela propria Contratada, obrigatoriamente com o numero de
inscricdo no CNPJ apresentado nos documentos de habilitacio e das propostas de precos,
bem como da Nota de Empenho, ndo se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros
CNPJs.

A nota fiscal devera ser preenchida com as descrigdes dos itens constantes na Ordem de
Fornecimento, bem como quantidade, valor unitario, valor total de cada item e valor total da
nota, ou seja, em conformidade com a proposta de pregos apresentada no processo licitatério.

A contratada deverd apresentar relatorio das atividades executadas mensalmente
junto a nota fiscal dos servigos, bem como enviar os relatérios de atendimento
referentes ao atendimento técnico permanente.

4 - CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO.
O cronograma fisico de execugao previsto para a execugao do contrato obedecera
a seguinte ordem, podendo sofrer ajustes, desde que em comum acordo entre as
partes.
As despesas decorrentes da presente contratagdo correrao a conta das

Geréncias que compdem a Administragdo Municipal, conforme informado na tabela de
Relacéo de Localidades.

5 - PRAZO DE ENTREGA.
Por se tratar de um servico de extrema necessidade para realizacdo da
conectividade, a contratada devera iniciar os servicos em até 60 (ITEM 01) dias
recebimento da respectiva Nota de Empenho e ordem de execugéo do servico.

6 -PARCELAMENTO E EXECUGAO

6.1 Do Parcelamento:

Para o objeto em questao no ha necessidade.

6.2 Da Execucgio:
O prazo de vigéncia da contratagio serd de 12 Meses, contado a partir da data de
publicag&o do extrato da Ata de Registro de Pregos no Diario Oficial dos Municipios.

6.3 Do atendimento e suporte técnico - Conforme Tabela 2.
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7- CRITERIOS DE AVALIAGAO DE PROPOSTAS E LOCAL DE EXECUCAO DO
OBJETO.

7.1 Dos Critérios de Avaliagado de Propostas:

O fornecedor deve apresentar a documentagao necessaria apresentada no edital para
que seja possivel realizagéo futura de contrato com este orgao.

7.2 Do Local de Execugéo do Objeto:
Os servigos seréo realizados no municipio de Navirai/MS, conforme tabela de Relagao
de Localidades para o ITEM 01, sub itens 1 e 2.

8 - OBRIGACOES DO FUTURO CONTRATADO E DO CONTRATANTE.

8.1 Obrigacdes do Futuro Contratado:

A contratada ficard obrigada a aceitar as disposicdes previstas em Lei e demais
obrigagdes a serem detalhadas na minuta do contrato e aquelas ja dispostas nesse
termo de referéncia.

8.2 Obrigacdes Contratante:

O municipio se obriga no que lhe couber, cumprir as disposicdes previstas em Lei e
demais obrigagdes a serem detalhadas na minuta do contrato.

9- SANGCOES POR INADIMPLEMENTO E PROCEDIMENTOS DE
GERENCIAMENTO.
9.1 Sangoes por Inadimplemento:

Sera aplicado como sangdes aquelas previstas em Lei e demais dispositivos legais a
serem detalhadas no edital e minuta do contrato.

9.2 Procedimentos de Gerenciamento:

O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, cabera a
Geréncia Solicitante e a seu referido Gerenciador, competindo-lhe:

v efetuar controle do fornecedor, dos pregos, dos quantitativos fornecidos e das
especificagdes do servigo contratado;

v notificar o contratante, via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;

v’ observar, durante a vigéncia do contrato, que sejam mantidas as condicdes de
habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitagdo, bem como a compatibilidade com as
obrigagées assumidas, inclusive, solicitar novas certiddes ou documentos vencidos;

v coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condicdes ajustadas no
no contrato, bem como comunicar aos gestores dos érgaos participantes possiveis
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alteragcdes ocorridas.

10 - DA VIGENCIA:
Vigéncia do contrato terd o prazo de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do
contrato podendo ser renovado para até 48 (Quarenta e Oito) Meses.

Eu, Antonio Sedano Ribeiro, matricula n°® 3505-5, Gerente de Nucleo de Informatica,
digitei o presente Termo de Referéncia.

Eu ANTONIA GISALDA MORALLES BALTA, Gerente de Administragdo, li e concordo
com os termos aqui solicitados.

Antonﬁa%f@a

Gerente d%dministragéo
e Ordenadora_ de Despes’és conforme Decreto n°09/2021

Navirai-MS, 05 de Agosto 2021.
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TERMO DE REFERENCIA

(Conteudo Minimo Conforme Requerido Pela Resoluc¢iio 139/2021 do TCE/MS)

Objeto: Contratacdo de empresa especializada na prestagdo de servico de comunicacio de

dados para acesso a Rede Mundial de computadores (Internet), conforme especificacdes

descritas neste Termo de Referéncia, visando atender as demandas da Prefeitura Municipal de

Navirai - MS pelo prazo inicial de 12 Meses.

ITEM 02 e 03 - LINKS DE ACESSO A INTERNET NAO DEDICADOS

ITEM 02 Qtde

SuB PONTO DE ACESSO A INTERNET FIBRA OPTICA 100/50 Mbps 24
ITEM 01 | CONFORME TERMO DE REFERENCIA.

SuB PONTO DE ACESSO A INTERNET FIBRA OPTICA 50/25 Mbps
ITEM 02 | CONFORME TERMO DE REFERENCIA.

ITEM 03

SuB PONTO DE ACESSO A INTERNET VIA RADIO ZONA RURAL
ITEM 01 | CONFORME TERMO DE REFERENCIA.

Tabela 01: informagdes Gerais e Requisitos Técnicos.

I. Tipo de acesso — Especifica o tipo da
conexao da unidade remota do 6rgéo.

Internet com acesso por meio de Fibra
Optica. Na auséncia desta estrutura na
localidade poderd ser atendimento
excepcionalmente Via Radio. Relagdo
tabela 02 em anexo.

lll. Garantia de Banda — Garantia de
entrega Minima

80% das Velocidades contratadas, sem
nenhum tipo de Bloqueio e Limites.

IV. Tempo Maximo de Retardo
Admissivel — O tempo maximo de
retardo na comunicacdo unilateral entre
o ponto de conex3o e o roteador de
borda da Proponente para um pacote de
32 bytes.

Devera ser igual ou inferior a 40 ms

V. Banda minima garantida Upload —
banda minima disponivel para acesso a
Internet para cada um dos pontos
contemplados

50% do Download

VI. Prazo de Instalagdo e ou Mudanca
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de Endereg¢o — Periodo entre a
solicitacido e ativagao do Servico.

3 Dias Corridos - Mudancga de Endereco

VIl. Prazo de Manutencdo — Periodo
maximo para o restabelecimento do
servico, contado a partir do momento da

em até 1 hora, exceto em caso fortuitos
e problemas de maior gravidade como
rompimento de Fibras, este tempo pelo

abertura do chamado até a finalizacédo
do atendimento.

VIIl. Prazo Minimo de notificacao de
manutencao preventiva ou atualizacao
de recursos técnicos — Periodo minimo
entre a notificacdo do cliente pela
operadora até o inicio da interrupcéo
programada.

IX. Abertura de Chamado —
Disponibilidade de atendimento para
solicitagcdes de reparos, Help Desk da
Empresa Contratada.

necessario, porem devidamente
Informado a Contratante.

3 (Trés) dias

Horario de Funcionamento das Unidades
a serem atendidas. Atendimentos /nLoco
caso necessario maximo 2 horas a
contar Abertura do Chamado via
Telefone ou Plataforma Ticket.
Atendimento 07 as 17 Horas ( Horario
Local), com Numero de Plantido apos
Horario e Finais de Semanas e Feriados.
Horario de Funcionamento das Unidades
a serem atendidas.

07 as 17 Horas, e demais Horarios de
Funcionamento.

Numero de Plantdo apés Horario e
Finais de Semanas e Feriados.

X. Horario de Reparo — Disponibilidade
de atendimento técnico a partir da
abertura da chamada.

1. Velocidades, Especificagdes Gerais e Locais de Instalacéo.

1.1 Velocidade de Download e Upload para Zona Urbana com Velocidades Minimas conforme
Solicitado na Tabela 01 para os Item 01. Compdem o ITEM 02 os Sub itens 01 e 02. Para Zona
Rural, ltem 03 a maior velocidade disponivel para a localidade. A empresa devera ofertar
valores separadamente por ltens e Sub-itens e , totalizando valor mensal e anual. Pagamentos

serdo realizados mensalmente. Anexo Formulario de Modelo de Proposta:

1.2 A velocidade ofertada devera ser efetiva, havendo garantia de banda de no Minimo 80%
conforme Tabela 1 e 2.

1.3 Deverdo estar inclusos na solucdo todos os recursos de conectividade, tais como,
Roteadores, modems, conversores, alimentadores DC, cabos ou outros correlatos bem como

TODA a infraestrutura para instalagbes de equipamentos de transmissdo necessérias a

prestacdo dos servigos e a integragde com o ambiente operacional do local de instalacéo.

1.4 TODOS os equipamentos e enlaces fornecidos pela CONTRATADA, nas suas condicdes de
fabricacdo, operagdo, manutencgdo, configuragdo, funcionamento, alimentagido e instalagéo,
deverao obedecer rigorosamente as normas e recomendagdes em vigor, elaboradas por 6rgéos

oficiais competentes ou entidades auténomas reconhecidas na area — ABNT (Associagc&o
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Brasileira de Normas Técnicas) e ANATEL (Agéncia Nacional de Telecomunicacoes);

1.5 As atualizagcbes de programas deverao cobrir todos os programas (software e firmware)de
propriedade da CONTRATADA e incluir o fornecimento de corregdes (patches) e novas
versdes/revisdes/distribuicdes (releases) assim que o fabricante as tornem disponiveis.

1.6 Entende-se por atualizagdo de programas qualquer correcdo, pequena modificacio,
aperfeicoamento (update), ou desenvolvimento de nova versdo (upgrade) efetuado pelo
fabricante para os produtos em questao.

1.7 A CONTRATADA disponibilizara central de atendimento especializado e personalizado para
comunicacgao de falhas e inoperancias do circuito/porta de acesso.

1.8 A Contratante disponibilizara a infraestrutura de Rede Interna para os Equipamentos da

Contratada.

1.9 Devera ser realizado aberturas de Portas TCP ou UDP para redirecionamento de Servicos do

Contratante conforme necessarios e solicitados.

1.10 A Média mensal de Velocidade devera ser de no Minimo 80% das Velocidades
Contratadas e ndo podera apresentar limites mensais de trafego, tamanho maximo de Arquivos
transferidos, Traffic Shapping, Burst, Limite a numero de conexdes ou qualquer outra Limitagdo
ou bloqueios.

1.11 Disponibilizar em até 10% dos pontos IP Fixos ( Publico ) nas localidades se necessarios e
solicitados pela contratante.

1.12 Nas localidades que se fizerem necessarias, serdo utilizada a propria ONU da empresa
como Gateway e Roteador da Rede, devendo os técnicos autorizados da Prefeitura Municipal
terem acesso de administracdo do Equipamento para configuracdes necessarias de IP Local e
SSID e troca de senhas WiFi.

1.13 A Contratante podera solicitar a qualquer momento comprovacao da qualidade do servico
junto a empresa, durante a vigéncia do contrato, como forma verificacdo da qualidade do
servico.

1.14 Em caso de mudanca de endereco da unidade para outro endereco dentro do perimetro
urbano, a empresa contratada devera providenciar a mudanca do ponto (reinstalacio) sem

custos para o Municipio, no prazo maximo de 10 dias apds data de solicitacao.
1.15 A Empresa contratada podera utilizar redes de terceiros para Fornecimento do pontos de todos nas

localidades relacionados na Tabela de localidades, porem ficando a cargo da mesma a responsabilidade
por Suporte e atendimento e demais exigéncia dos requisitos solicitados. Internet com acesso por
meio de Fibra Optica.

1.16 Na auséncia de infraestrutura na localidade por parte do Ofertante, podera ser atendimento

excepcionalmente Via Radio, porem migrando para Fibra Optica sem custos ao Municipio assim

que a regido esteja atendida por esta tecnologia, desde que atendido os requisitos de
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velocidade e qualidades da Tabela 01. Relagdo com Enderegos das Localidades na tabela 03

em anexo.

1.17 Conforme Tabela de Relacdo de Localidades, o Ponto Movel para Nucleo de Informatica,
sera utilizado para atendimento a demandas pontuais em eventos em Pracas Publicas ou
locais que necessarios, sendo solicitando a Instalacdo com antecedéncia de no Minimo 48

Horas. Podera ser atendido Via Radio ou Fibra Optica conforme disponibilidade.

2. Formacao do Valor:

2.1 Deverao ser informados valores a serem ofertados, estando incluso todos os custos com
equipamentos, instalacdes, deslocamentos e todos os demais presentes para fornecimentos
dos Servicos acima descritos, sendo os Equipamentos ( ONU ou Antenas ) cedidos em regime
de comodato. |

2.2 Os Servigos objetos deste, serdo prestados de acordo com a demanda do Municipio, pelo
prazo inicial de 12 Meses.

2.3 Do total de Pontos de Acessos a serem contratados neste processo, podera empenhado a

sua totalidade ou somente quantidade necessaria durante a vigéncia do contrato.

3.Requisitos Obrigatérios

3.1 Declaragdo expressa que utilizard equipamentos e componentes com certificacdo de
qualidade e aprovado pelos 6rgdos competentes, sendo-lhe imputada total responsabilidade
civil, administrativa e criminal em caso de uso de produtos e bens nao atendendo a

normatizacao existente;

3.1 A PROPONENTE devera apresentar Termo de autorizagdo expedida pela ANATEL para

prestacéo de servico SCM (Servigo de comunicagdo multimidia) ou equivalente.

»Prbgramador de Sistemas
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2 -CONDICOES DE ENTREGA E REQUISITOS DE ACEITABILIDADE.

2.1Das Condicdes de Entrega:

Instalagdo de Link Dedicado e Servicds em até 30 dias apdés emitido Ordem de
Execucéo de Servicos.

2.2 Dos Requisitos de Aceitabilidade:

Os servicos deverdao ser em conformidade com o Termo de Referéncia, e serdo
solicitados conforme a necessidade da Geréncia solicitante, por meio de ordens de
execucdo de servigos devidamente assinadas. Todos os servicos relacionados com o
objeto desta licitagéo, de acordo com a solicitagdo detalhada na requisicéo.

3 -RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO.

3.1Do Recebimento:
Instalagdo conforme Ordem de Execucéo de Servigos.

3.2Da Forma de Pagamento:

O pagamento serd feito pela Administragdo Municipal de Navirai - MS, em até 30
(trinta) dias apds a data da execugdo do servigco, mediante a apresentacdo da Nota
Fiscal.

A Contratada devera encaminhar junto a Nota Fiscal, documento em papel timbrado
da empresa informando a Agencia Bancaria e o numero da Conta a ser depositado o
pagamento. N&o sera aceita a emissdo de boletos bancarios para efetuar o pagamento
das Notas Fiscais e/ou Faturas.

Em caso de devolugdo da Nota Fiscal para corregdo, o prazo para o pagamento
passara a fluir apés a sua reapresentagéo.

O pagamento s6 serd efetuado apds a comprovagdo pela contratada de que se
encontra em dia com suas obriga¢des, mantendo as mesmas condigdes habilitatérias:

Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentacéo da
Certidao Conjunta Negativa de Débitos ou Certiddo Conjunta Positiva com Efeitos de
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Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido e débitos relativos as
contribuicdes previdencidrias e as de terceiros, expedida pela Secretaria de Receita
Federal do Brasil, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentagdo de
Certidao Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentacdo de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos fiscais,
expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo 6rgdo competente, da localidade de
domicilio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.

Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante 2
apresentacéo de certiddo negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacéo das Leis dd
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5452, de 1°. de maio de 1943
(www.tst.jus.br/certid&o);

A critério da contratante poder&o ser utilizados créditos da contratada para cobrir dividas de
responsabilidades para com ela, relativos a multas que Ihe tenham sido aplicados em
decorréncia da irregular execugao contratual.

A nota fiscal devera ser emitida pela propria Contratada, obrigatoriamente com o niimero de
inscricdo no CNPJ apresentado nos documentos de habilitacdo e das propostas de precos,
bem como da Nota de Empenho, n&o se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros
CNPJs.

A nota fiscal devera ser preenchida com as descrigdes dos itens constantes na Ordem de
Fornecimento, bem como quantidade, valor unitério, valor total de cada item e valor total da
nota, ou seja, em conformidade com a proposta de pregos apresentada no processo licitatorio.

A contratada deverd apresentar relatério das atividades executadas mensalmente
junto a nota fiscal dos servicos, bem como enviar os relatérios de atendimento
referentes ao atendimento técnico permanente.

4 - CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO.
O cronograma fisico de execucdo previsto para a execucéo do contrato obedecera
a seguinte ordem, podendo sofrer ajustes, desde que em comum acordo entre as
partes.

As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta das
Geréncias que compdem a Administragdo Municipal, conforme informado na tabela de
Relagao de Localidades.

5 - PRAZO DE ENTREGA.
Por se tratar de um servico de extrema necessidade para realizagdo da
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conectividade, a contratada devera iniciar os servicos em até 30 ( ITEM 02 e 03 ) dias
recebimento da respectiva Nota de Empenho e ordem de execucéo do servigo.

6 -PARCELAMENTO E EXECUGAO

6.1Do Parcelamento:

Para o objeto em questdo ndo ha necessidade.

6.2 Da Execugao:
O prazo de vigéncia da contratacdo sera de 12 Meses, contado a partir da data de
publicagdo do extrato da Ata de Registro de Pregos no Diario Oficial dos Municipios.

6.3 Do atendimento e suporte técnico - Conforme Tabela 2.

7- CRITERIOS DE AVALIACAO DE PROPOSTAS E LOCAL DE EXECUGAO DO
OBJETO.

7.1 Dos Critérios de Avaliagao de Propostas:

O fornecedor deve apresentar a documentagédo necessaria apresentada no edital para
que seja possivel realizagao futura de contrato com este org&o.

7.2 Do Local de Execugao do Objeto:
Os servigos seréo realizados no municipio de Navirai/MS, conforme tabela de Relagdo
de Localidades para o ITEM 01, sub itens 1 e 2.

8 - OBRIGAGOES DO FUTURO CONTRATADO E DO CONTRATANTE.

8.1 Obrigacgdes do Futuro Contratado:

A contratada ficara obrigada a aceitar as disposi¢cdes previstas em Lei e demais
obrigacdes a serem detalhadas na minuta do contrato e aquelas j& dispostas nesse
termo de referéncia.

8.2 Obrigagoes Contratante:

O municipio se obriga no que lhe couber, cumprir as disposi¢cdes previstas em Lei e
demais obrigacdes a serem detalhadas na minuta do contrato.

9- SANCOES POR INADIMPLEMENTO E PROCEDIMENTOS DE
GERENCIAMENTO.
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9.1 Sanc¢oes por Inadimplemento:

Seréa aplicado como sang¢des aquelas previstas em Lei e demais dispositivos legais a
serem detalhadas no edital e minuta do contrato.

9.2 Procedimentos de Gerenciamento:

O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, cabera a
Geréncia Solicitante e a seu referido Gerenciador, competindo-lhe:

v efetuar controle do fornecedor, dos pregos, dos quantitativos fornecidos e das
especificagdes do servigo contratado;

v'notificar o contratante, via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;

v' observar, durante a vigéncia do contrato, que sejam mantidas as condicdes de
habilitagdo e qualificagédo exigidas na licitaggdo, bem como a compatibilidade com as
obrigagbes assumidas, inclusive, solicitar novas certidées ou documentos vencidos;

v' coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condigées ajustadas no
no contrato, bem como comunicar aos gestores dos 6rgéos participantes possiveis
alteracdes ocorridas.

10 - DA VIGENCIA:
Vigéncia do contrato terd o prazo de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do
contrato podendo ser renovado para até 48 (Quarenta e Oito) Meses.

Eu, Antonio Sedano Ribeiro, matricula n® 3505-5, Gerente de Nucleo de Informatica,
digitei o presente Termo de Referéncia.

Eu ANTONIA GISALDA MORALLES BALTA, Gerente de Administragdo, li e concordo
com os termos aqui solicitados.

/‘

////

Antoriia, sa a oralles Balta

ferente de Administragéo
e Ordenadora de Despesas conforme Decreto n°09/2021

Navirai-MS, 05 de Agosto 2021.
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7.2. Comprovar por meio de CERTIFICADO, emitido por 6rgdo de auditoria ou entidade
independente, que ateste que Centro Operacional de Seguranca (ou SOC — Security Operations
Center) possui a certificacdo NBR ISO/IEC 27001:2013, de forma a comprovar a notdria
especializagio da Fornecedora do Link Dedicado em atividades de Seguranca da Informagio

para o DDoS do Link ofertado. ( Apenas para o Link Dedicado de 100 Mbps ltem 01, Sub-ltem
01)

7.3.Declaracdo expressa que utilizara equipamentos e componentes com certificacdo de
qualidade e aprovado pelos 6rgdos competentes, sendo-lhe imputada total responsabilidade

civil, administrativa e criminal em caso de uso de produtos e bens n3o atendendo a
normatizacao existente;

7.4.A PROPONENTE devera apresentar Termo de autorizagdo expedida pela ANATEL para
prestacéo de servico SCM (Servigo de comunicagdo multimidia).

2 ’;/r
Ar tonﬁe 0 Ribeiro ~
Gerentede Nucleo de Informatica
Efeitura: fura-Municip: avirai

y é(amo&

Ricardo Pa& el
Programador de\&stemas
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TERMO DE REFERENCIA

(Contetdo Minimo Conforme Requerido Pela Resolucio 139/2021 do TCE/MS)

Objeto: Contratacdo de empresa especializada na prestagdo de servico de
comunicagdo de dados terrestre por Fibra Optica, para acesso a servicos da Rede

Mundial de computadores (Internet), por periodo inicial de 12 Meses inclusos:

ITEM 01 - LINKS DE ACESSO A INTERNET DEDICADO E SOLUCOES.

Objeto: Contratacdo de empresa especializada na prestacdo de servico de comunicagao de

dados terrestre por Fibra Optica, para acesso a servicos da Rede Mundial de computadores

(Internet), por periodo inicial de 12 Meses inclusos:

Circuitos dedicados de comunicagcido de dados (locacao de equipamentos, Gerénciamento com
suporte e solugdo de problemas, éolugéo integrada de seguranca (anti DDoS e Firewall UTM);
e solucdo de Gerénciamento e distribuicdo da rede sem fio (controladora e pontos de acesso)
conforme especificacées descritas neste Termo de Referéncia, visando atender as demandas
da Prefeitura Municipal de Navirai - MS. Todos os Servigos abaixo, deverdo ser instalados e
Gerénciados pela Contratada, sendo designado setor especializado da contratante para realizar

acompanhamento e solicitacdes de Liberagdes ou Bloqueios de acessos e Servigos.

Tabela 1: ltens que compdem a Soluco:

ITEM 01
SUB ITEM | Link Dedicado 100 Mbps (Megabits por segundo), com 6 IPv4 Dedicado,

01 inclusas as Solucdes:
2. AntiDDos

3 e 4. Solucao Firewall para Atendimento a Rede com

Aproximadamente 250 Estagcées/Usuarios.
5. Solugao Wi-Fi com 5 ( Cinco) Acess Point em comodato, capacidade

minima de 50 usuarios cada.
Local de Instalacdo: Nucleo de Informatica Rua dos Jardins N° 800 - CEP 79.950-000
SUB ITEM | Link Dedicado 50 Mbps (Megabits por segundo), com Minimo 1 IPv4

02 Dedicado, inclusas as Solugdes:

3 e 4. Solucao Firewall para Atendimento a Rede com Aproximadamente





image1.png




